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APRESENTAÇÃO

	 Tenho o prazer de apresentar o trabalho que obteve o Prêmio “Pro-
curadoria Geral do Estado” 2016, de autoria da colega Valéria Cristina 
Farias, cuja trajetória inspiradora na Comarca de Santos, onde foi chefe 
e hoje atua na área do Contencioso Fiscal, é um exemplo de dedicação a 
todos nós.

	 Imagino que a escolha do tema, que aborda a política tributária e 
climática do Estado sob o enfoque da utilização da extrafiscalidade para 
estímulo à cidadania fiscal, tenha a ver com a concretude dos problemas 
ambientais observados no entorno do nosso litoral, que experimentou enor-
me crescimento e urbanização, bem como seja decorrente da observação do 
contexto de desenvolvimento industrial e econômico social daquela região.

	 Como bem explica a autora, houve um gradual aumento na quan-
tidade e qualidade dos atores nas discussões do Regime Internacional de 
Mudanças do Clima, destacando-se o pioneirismo de São Paulo na condu-
ção das discussões e na apresentação de propostas, adotando a extrafiscali-
dade como instrumento valioso de política tributária, de que são exemplos 
a utilização dos tributos estaduais (IPVA e ICMS), para fins de fomentar 
ações de cidadania ligadas à redução de impacto ambiental com a emissão 
de gases de efeito estufa.

	 A autora conclui que a opção pela extrafiscalidade pode, aparente-
mente, conflitar com o princípio da capacidade contributiva, o que impõe 
ao administrador público a notória dificuldade de decisão por políticas pú-
blicas que, em princípio, podem até ser consideradas antipáticas. 

	 O trabalho destaca o enfrentamento de dilemas cuja solução nem 
sempre é fácil, especialmente, deve-se acrescer, em virtude do entendi-
mento jurisprudencial dominante e de caráter tradicional no sentido da 
prevalência de benefícios de caráter individual em detrimento de direitos 
sociais de caráter mais amplo. 
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A tônica da premiação é valorizar trabalhos inéditos de interesse ins-
titucional, em que sobressaiam a criatividade e a solidez dos argumentos 
apresentados por Procuradores do Estado. Além de trabalhar ativamente 
em suas tarefas cotidianas, estes colegas se dedicam a refletir sobre os 
rumos da nossa atuação, tendo por norte o auxílio na implementação de 
políticas públicas consistentes que revertam em bem-estar para a socieda-
de paulista, para o Estado e, tratando-se de São Paulo, com o perdão pelo 
eventual excesso, para o Brasil. O papel da PGE é crucial na arquitetura 
das propostas de políticas públicas e devidamente salientado e reconheci-
do como excelente, conforme demonstra este trabalho. 

Convoco todos à leitura e ao desfrute de mais este exemplo de atua-
ção, que recebe, com toda a justiça, o prêmio máximo da nossa instituição.

MARIA LIA PINTO PORTO CORONA
Subprocuradora Geral do Estado

Contencioso Tributário-Fiscal
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INTRODUÇÃO

Não é de hoje a preocupação mundial com as consequências do aque-
cimento global, o qual se acredita ser responsável por enchentes, alteração 
do nível do mar, desabamentos, calor ou frio intensos em determinadas 
áreas do planeta, desaparecimento de ilhas e outros efeitos climáticos ad-
versos. Essa preocupação levou diversos países à discussão na seara inter-
nacional, instituindo-se o Regime Internacional de Mudanças do Clima.

A dificuldade de enfrentamento dos efeitos climáticos, que não res-
peita fronteiras nem critérios temporais, vem conduzindo a gradativa e 
sistemática proliferação de atores nas discussões internacionais, rompen-
do com o protagonismo dos Estados para admitir a participação de ou-
tros interessados e não menos importantes na árdua tarefa de redução das 
emissões de gases de efeito estufa.

Nesse cenário destacam-se os governos regionais e locais, cujo in-
teresse nas discussões se justifica pela necessidade de desenvolvimento 
econômico e social, bem como de acesso às medidas de mitigação e adap-
tação, para que não sejam atingidos diretamente por essas calamidades.

O presente trabalho pretende demonstrar que o Estado de São Pau-
lo desenvolve uma política climática intensa, destacando-se no cenário 
interno como pioneiro no combate às alterações do clima e, além disso, 
participando ativamente e influenciando a construção e o aprimoramento 
do Regime Internacional de Mudanças do Clima, por meio da atuação 
em redes transnacionais. Prova disso foram os trabalhos desenvolvidos na 
preparação para a COP 21 e os compromissos internacionais assumidos no 
sentido de reduzir, ainda mais, as suas emissões.

Ao analisar a postura climática bandeirante, esta pesquisa fará um 
recorte no estudo da legislação que regula o IPVA e o ICMS incidente 
nas operações internas relativas à circulação de energia elétrica, bem 
como no incentivo fiscal concedido pelo Programa de Estímulo à Cida-
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dania Fiscal, conhecido como Nota Fiscal Paulista, para que seja realiza-
da uma abordagem de aspectos econômicos e tributários, em comparação 
com os compromissos voluntários de redução das emissões, assumidos 
pelo Estado.

Para tanto, a pesquisa foi estruturada em cinco seções. A primeira 
analisa a participação do Estado de São Paulo no Regime Internacional de 
Mudanças Climáticas e a importância das políticas públicas de conteúdo 
climático. A segunda traça os contornos da atividade tributária em geral, 
abordando aspectos teóricos do fenômeno da extrafiscalidade, como in-
dutor de comportamentos ambientais desejáveis. A terceira apresenta um 
estudo sobre a utilização da extrafiscalidade na política tributária paulista. 
A quarta analisa, de forma específica, a possibilidade de utilização do Im-
posto sobre a Propriedade de Veículos Automotores, o ICMS incidente nas 
operações internas relativas à circulação de energia elétrica e o Programa 
da Nota Fiscal Paulista como valiosos instrumentos de conscientização 
pública e indução econômica de redução das emissões. Para finalizar, apre-
sentam-se as conclusões desse estudo.

A relevância do trabalho repousa nas proporções geográficas e no 
desenvolvimento econômico do Estado, que está interna e externamente 
comprometido com o combate das emissões, mas que é responsável por 
25% das emissões nacionais gerais e 23,69% das emissões nacionais do 
setor de transportes1, recomendando-se a busca de alternativas que possam 
aliviar o impacto, sem comprometer o crescimento econômico.

A metodologia utilizada na pesquisa foi a compilação, utilizando-se 
da doutrina nacional e internacional, legislação e entendimentos jurispru-
denciais.

1	 Sistema de Estimativa de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SEEG), 2014.



17
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1. �MUDANÇAS CLIMÁTICAS: PREOCUPAÇÃO COMUM 
DA HUMANIDADE

As mudanças climáticas e seus efeitos e riscos à vida humana e sobre-
vivência do homem são um problema global, de preocupação mundial que 
abrange diversas áreas do conhecimento científico. 

As alterações climáticas são decorrentes de fenômenos naturais co-
muns, tais como a incidência solar sobre a Terra e o efeito estufa. O efeito 
estufa é uma reação física decorrente da concentração de dióxido de car-
bono e outros gases com capacidade de absorção de calor na atmosfera, 
capaz de permitir que o planeta absorva o calor irradiado pelo sol durante 
o dia e o devolva, à noite, à atmosfera, garantindo uma temperatura média 
terrestre favorável à manutenção da vida (VIOLA, 2008).

Ocorre que, a par das alterações naturais, o crescimento demográfico 
mundial, a industrialização e a interferência do Homem sobre o meio am-
biente (desmatamento, poluição, esgotamento da utilização dos recursos 
naturais) também afetam o clima, contribuindo para a elevação da pro-
porção de gás carbônico na atmosfera (VIOLA, 2008) e intensificando o 
aquecimento global.

As mudanças climáticas decorrentes do aquecimento global vêm cau-
sando grandes desastres naturais, como o desaparecimento de ilhas em 
razão do aumento do nível do mar, a desertificação de áreas, a extinção 
de espécies vegetais e animais, o surgimento e a intensificação de doen-
ças e pragas2, gerando um custo em medidas de combate e adaptação que 
preocupam a comunidade internacional, porque constituem obstáculo ao 
desenvolvimento social e econômico.

Essa preocupação global foi fundamental para que vários países, com 
a mediação da Organização das Nações Unidas (ONU), criassem instru-

2	 VIOLA, 2008, p. 173-196.
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mentos e mecanismos internacionais tendentes à obtenção da redução das 
emissões de gases de efeito estufa, com vistas a controlar as alterações 
climáticas, instituindo-se o Regime Jurídico Internacional de Mudanças 
Climáticas, composto por três instrumentos internacionais, quais sejam: a 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, firmada 
em 1992 durante encontro realizado no Rio de Janeiro; o Protocolo de 
Quioto, firmado em 1997; e o Acordo de Paris, firmado em 2015.

Ao longo da construção e do desenvolvimento do Regime, outros 
agentes diversos dos Estados soberanos, tais como regiões, municípios e 
províncias, procuraram contribuir para o enfrentamento do problema por 
meio de dados técnicos, acompanhamento dos debates e, principalmente, 
implementação de políticas públicas de redução das emissões. Esse inte-
resse pelos assuntos globais decorre do enfrentamento direto do problema, 
porque os efeitos nocivos do aquecimento global são sentidos de forma 
pontual pelos governos locais e regionais.

Embora se possa afirmar que os Estados soberanos se preocupem e 
implementem medidas tendentes a combater e mitigar os efeitos do aque-
cimento global, os desabamentos, a alteração do nível do mar e as pragas 
e doenças atingem diretamente as regiões e municípios, que, pela distri-
buição de competências constitucionais, possuem a atribuição de enfren-
tamento e solução dessas mazelas. Não se discute que as catástrofes cli-
máticas permitam a solicitação de recursos federais, no entanto, é notório 
o total desinteresse dos Estados e Municípios em suportar os infortúnios, 
o que acaba impulsionando uma consciência comum de enfrentamento do 
problema, desenvolvendo políticas públicas no sentido de evitar que as 
consequências do aquecimento global atinjam seu território.

Essas políticas públicas são desenvolvidas no plano interno e inter-
nacional. No plano interno são perseguidas pelas regulações normativas e 
econômicas e, no plano internacional, por relações internacionais bilate-
rais ou multilaterais.
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1.1 A participação do Estado de São Paulo no Regime 
Internacional de Mudanças do Clima

Os Estados soberanos não conseguem combater o problema climático 
e outros de natureza global, intensificados pela busca do desenvolvimen-
to econômico e globalização. O modelo jurídico internacional atual de-
monstrou que os Estados, sozinhos, são incapazes de desenvolver políticas 
públicas eficientes para a gestão climática, necessitando da contribuição 
de todos. Essa interdependência contribuiu para a admissão de novos ato-
res no cenário internacional, entre eles, os governos subnacionais3 (REI, 
CUNHA e SETZER, 2013).

Aproveitando o processo de alargamento das relações internacionais, 
o Estado de São Paulo está contribuindo para a efetividade do Regime In-
ternacional de Mudanças do Clima por meio da governança multilateral. 
Nesse sentido, desenvolve relações bilaterais com outros governos subna-
cionais e Estados, mas conquista cada vez mais espaço e notoriedade pela 
participação em redes transnacionais (FARIAS, 2015).

Por meio da participação na Regions of Climate Action – R-204, fir-
mou a “Declaração de Paris”5, que registra o compromisso voluntário de 
redução das emissões, melhoria na eficiência energética e aumento da 
participação das renováveis na matriz energética, com o compromisso de 
comunicação e divulgação pública das contribuições de seus membros e 

3	  �Governos subnacionais “são unidades políticas dotadas de personalidade jurídica própria, atre-
lada ao direito público interno. Os limites de sua soberania são o diferencial do governo central, 
porque, enquanto o governo central detém soberania plena em todo o território nacional, os 
governos subnacionais exercem uma autonomia limitada a uma parcela do território nacional 
e da população, exercendo uma atividade voltada aos interesses coletivos regionais” (FARIAS, 
2015, p. 98).

4	  Disponível em: <http://www.regions20.org>. Acesso em: 20 ago. 2015. 

5	  �A Declaração reuniu assinatura de governos locais, subnacionais, empresas e financiadores. 
A R20 trabalhou em parceria com outras redes, como Climate Group, ICLEI, ORU-Fogar e 
nrg4SD, para coleta de dados dos governos locais e subnacionais. O Estado de São Paulo 
participa de todas elas.
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parceiros. Pela participação na Rede de Governos Regionais para o Desen-
volvimento Sustentável – nrg4SD e Climate Group6, firmou o Compact of 
States and Regions, documento elaborado com o apoio da ONU, em que 
governos locais e subnacionais7 se comprometem a adotar metas ambicio-
sas de redução das emissões e a divulgação anual de um balanço e relatório 
dos progressos obtidos8. 

Esses documentos e outros compromissos voluntários foram apresen-
tados na COP 21, realizada em Paris em 2015, demonstrando a participa-
ção ativa dos governos subnacionais, entre eles, o Estado de São Paulo, 
e permitiram o reconhecimento expresso da importância da contribuição 
dos demais atores globais no Regime Internacional de Mudanças do Clima 
(artigo 7o, item 2, do Acordo de Paris).

A inclinação, no entanto, não é recente, pois, na gestão das questões 
climáticas, o Estado sempre esteve na vanguarda. 

O Estado de São Paulo, consciente da necessidade de enfrentamento, 
desenvolve sua política climática por meio de uma atuação internacional 
ativa e projeta sua postura interna na elaboração de legislação específica, 
criação e regulação de órgãos voltados ao estudo do clima, conservação de 
suas áreas verdes e regulação econômica e fiscal como forma de intervenção 
da economia, com vistas a estimular a transição para uma economia verde. 

Em 2002, durante a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Susten-
tável (Rio+10), realizada em Johannesburgo, foi responsável pela apresen-

6	� Com a participação da Carbon Disclosure Project (CDP), plataforma eletrônica de notificação 
voluntária de alterações climáticas, específica para governos locais e subnacionais, que permite 
o monitoramento das emissões.

7	� Além do Estado de São Paulo, participam: Califórnia, Oregon e Washington (EUA), Jalisco 
(México), Colúmbia Britânica (Canadá), Rio de Janeiro (Brasil), Wales, Scotland, Rhône-Alpes, 
Lombardia, Baden-Württemberg, Catalunha e Países Bascos (Europa), Austrália Meridional, 
Capital Australiana.

8	� Disponível em: <http://www.theclimategroup.org/what-we-do/programs/compact-of-states-
-and-regions/>. Acesso em: 20 ago. 2015.
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tação do Brazilian Energy Initiative, uma proposta brasileira defendida por 
José Goldemberg (à época, Secretário do Meio Ambiente do Estado de São 
Paulo), que propunha o aumento de 4% a 10% na proporção das renová-
veis na matriz energética dos países, no período compreendido entre 2002 
e 2010. A proposta foi rejeitada pela resistência dos países produtores de 
petróleo, apoiados pelos Estados Unidos, mas consolidou a liderança de 
São Paulo na área de energias renováveis (GOLDEMBERG, 2005).

Internamente, foi o primeiro subnacional a desenvolver um programa 
dedicado exclusivamente às mudanças do clima, o PROCLIMA – Progra-
ma Estadual de Mudanças Climáticas Globais, e, em 2009, antes mesmo 
da iniciativa nacional, pela Lei no 13.798/099, instituiu sua Política Estadu-
al de Mudanças Climáticas (PEMC), assumindo compromisso voluntário 
de redução quantitativa das emissões de CO

2
 na ordem de 20% até 2020, 

tendo como base as emissões de 2005 (artigo 32, parágrafo 1o, da Lei no 
13.798/09).

1.2. A Política Estadual de Mudanças Climáticas – o Estado de 
São Paulo na vanguarda das preocupações com o clima

Como visto, o Estado de São Paulo foi o primeiro ente federativo a 
estabelecer formalmente uma política estadual direcionada às mudanças 
climáticas (Política Estadual de Mudanças Climáticas – PEMC)10, antes 
mesmo de o governo brasileiro implementar sua política nacional pela Lei 
no 12.187/09, de 29/12/2009. 

A Política instituída pelo governo paulista estabeleceu meta quan-
titativa de redução de 20% das emissões de CO

2
 até 2020, tendo como 

base as emissões de 2005, facultando-se a fixação de metas indicativas 
intermediárias, globais ou setoriais, a cada cinco anos, conforme previsto 
no artigo 32, parágrafo 1o, da Lei no 13.798/09. 

9	  Regulamentada pelo Decreto no 55.947/10.

10	  Instituída pela Lei no 13.798, de 09/11/09, regulamentada pelo Decreto no 55.947, de 26/06/2010.
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Altmann (2013) ressalta que a Política Estadual paulista incorporou o 
princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, adotado no 
Regime Internacional de Mudanças Climáticas, quando em seu artigo 3o, 
VI, reconhece que “os mais desenvolvidos, em um espírito de parceria pro-
ativa para a conservação, proteção e restauração da saúde e da integridade 
do ecossistema terrestre, devem tomar a iniciativa no combate à mudança 
global e aos efeitos negativos, com urgência na ação efetiva”.

A Política Estadual de Mudanças Climáticas do Estado de São Paulo 
prevê como objetivos: assegurar a compatibilização do desenvolvimento 
socioeconômico com a proteção do sistema climático; fomentar projetos 
de redução de emissões, sequestro ou sumidouros de gases de efeito estufa, 
incluindo os do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL; estabe-
lecer formas de transição produtiva que gerem mudanças de comporta-
mento, no sentido de estimular a modificação ambientalmente positiva nos 
padrões de consumo, nas atividades econômicas, no transporte e no uso do 
solo urbano e rural, com foco na redução de emissões dos gases de efeito 
estufa e no aumento da absorção por sumidouros; realizar ações para au-
mentar a parcela das fontes renováveis de energia na matriz energética, 
dentro e fora do Estado; implementar ações de prevenção e adaptação às 
alterações produzidas pelos impactos das mudanças climáticas, a fim de 
proteger, principalmente, os extratos mais vulneráveis da população; pro-
mover a educação ambiental e a conscientização social sobre as mudanças 
climáticas globais, informando amplamente as observações desse fenô-
meno, os métodos de quantificação das emissões, inventários, cenários de 
emissões e impactos ambientais, identificação de vulnerabilidades, medi-
das de adaptação, ações de prevenção e opções para construir um modelo 
de desenvolvimento sustentável; estimular a pesquisa e a disseminação do 
conhecimento científico e tecnológico para os temas relativos à proteção 
do sistema climático, tais como impactos, mitigação, vulnerabilidade, 
adaptação e novas tecnologias, práticas e comportamentos que reduzem 
a emissão de gases de efeito estufa; provocar a participação dos diversos 
segmentos da sociedade paulista na gestão integrada e compartilhada dos 
instrumentos desta lei; definir, e efetivamente aplicar, indicadores e metas 
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de desempenho ambiental nos setores produtivos da economia paulista; 
valorizar os ativos e reduzir os passivos ambientais no Estado; preservar e 
ampliar os estoques de carbono existentes no Estado; promover a compe-
titividade de bens e serviços ambientais paulistas nos mercados interno e 
externo; criar e ampliar o alcance de instrumentos econômicos, financeiros 
e fiscais, inclusive o uso do poder de compra do Estado, para os fins cli-
máticos; realizar a Comunicação Estadual e a Avaliação Ambiental Estra-
tégica, integrando-as e articulando-as com outras iniciativas em âmbitos 
nacional, estaduais e municipais; promover um sistema de planejamento 
urbano sustentável de baixo impacto ambiental e energético, inclusive a 
identificação, o estudo de suscetibilidade e a proteção de áreas de vulnera-
bilidade indireta quanto à ocupação desordenada do território11.

Quanto a programas de governo, repita-se, foi o primeiro Esta-
do a desenvolver um dedicado exclusivamente ao controle do clima, o  
PROCLIMA – Programa Estadual de Mudanças Climáticas Globais, que 
funciona sob a coordenação da CETESB. 

O PROCLIMA é responsável por desenvolver estudos técnicos que 
servem de suporte ao controle das mudanças climáticas, tendo sido respon-
sável pela elaboração do 1o Inventário de Gases de Efeito Estufa do Estado 
de São Paulo – 1990/2008. 

Outros Estados da Federação também possuem inventários de emis-
sões, como é o caso dos Estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro. O 
diferencial do inventário paulista é o método utilizado para a base técnica, 
que utilizou os mesmos parâmetros observados para a elaboração do in-
ventário nacional, permitindo comparações de dados regionais com dados 
nacionais (FARIAS, 2015). 

11	  Artigo 5o.
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1.3  A importância da política climática na economia

Uma boa parte dos recursos ambientais não é precificada, pois não 
apresenta um custo financeiro a ser incorporado na produção, razão pela 
qual a escassez ou superutilização não são consideradas no processo pro-
dutivo e não afetam o produtor, que não se preocupa em evitar ou mini-
mizar seu comportamento poluente ou o efeito poluente dos produtos que 
coloca no mercado. Essa falha de mercado gera uma externalidade12, pois, 
como o produtor não é afetado pela poluição, esse custo não é incorporado 
na sua produção e acaba sendo transferido para a coletividade, que sofre 
com a degradação ambiental (DONAIRE, 1999).

A poluição ambiental e os problemas climáticos são influenciados ou 
intensificados por essas falhas do sistema de mercado, demonstrando uma 
ligação entre a economia e os problemas ambientais (NASCIMENTO; 
NASCIMENTO e VAN BELLEN, 2013), recomendando a adoção de es-
tratégias tendentes a minimizar e internalizar as externalidades ambientais.

A internalização das externalidades ambientais pode ser induzida por 
meio da inter-relação entre a Economia e o Direito. 

A teoria da nova economia institucional13 sustenta que o crescimento 
econômico e o desenvolvimento social são dependentes da liberdade de 
mercado, preocupando-se com “a lógica do processo de inovação e seus 
impactos sobre a atividade econômica”, defendendo a mínima participa-
ção estatal na economia (KUPFER e HASENCLEVER, 2002, p. 545-567). 
Embora acredite nas forças naturais da concorrência, seus estudos intera-
gem com outras ciências sociais para entender e solucionar os conflitos, 
disputas e incertezas que abarquem o ambiente econômico.

12	  �Externalidades são falhas no sistema de mercado geradas por atividades de consumo ou de 
produção que acarretam custos ou benefícios não contabilizados pelo mercado (NASCIMENTO; 
NASCIMENTO e VAN BELLEN, 2011).

13	  �Linha de pensamento da economia industrial, cujos precursores foram Joseph Schumpeter e 
Oliver Williamson, que ampliaram os preceitos defendidos por Ronald Coase.
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Assim, a escolha dos instrumentos econômicos deve privilegiar novas 
práticas de regulação de comportamentos produtivos e até mesmo indivi-
duais da coletividade, evitando-se riscos à livre iniciativa, princípio ado-
tado pelo texto constitucional como pilar do sistema econômico brasileiro 
(artigo 170 da Constituição Federal)14.

A regulação econômica que tende a combater as externalidades am-
bientais é realizada por meio da política ambiental. Uma política am-
biental eficiente é aquela que respeita as forças próprias do mercado, 
direcionando as falhas pelo estímulo ou desincentivo a determinadas 
condutas, pela fiscalização e pelo monitoramento, modulando discreta-
mente a economia para que o custo social do controle ambiental possa 
ser menor (REI e FARIAS, 2015). 

Nascimento, Nascimento e Van Bellen (2013, p. 79) conceituam polí-
tica ambiental como um “conjunto de metas e instrumentos que procuram 
diminuir os impactos negativos da ação do homem sobre o meio ambien-
te”. Ela é composta por um conjunto de objetivos os quais informam e 
direcionam as ações e medidas governamentais tendentes à defesa e pre-
servação do meio ambiente, pautando as relações travadas entre o Poder 
Público e a coletividade. 

As políticas públicas descrevem e estabelecem objetivos coletivos ge-
rais, levando Bucci (2002, p. 259) a sustentar que se trata de um “processo 
de escolha dos meios para a realização dos objetivos do governo”. 

Dessa forma, adaptando-se o conceito de política pública, é possível 
concluir que a política ambiental descreve e persegue um objetivo que lhe 
é próprio e específico, ou seja, regular a economia para que possa convi-
ver em harmonia com o meio ambiente, e, finalmente, a política climática 

14	� Nesse sentido, cabe salientar que, embora a Constituição Federal preconize que a economia 
brasileira segue o sistema capitalista, o Brasil não adotou o capitalismo puro, eis que o próprio 
artigo 170 estabelece limites à ordem econômica, entre eles, a observância de vários fundamen-
tos democráticos, como o respeito ao meio ambiente. 
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objetiva regular a economia no sentido de reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa ou incentivar o incremento de sumidouros15.

Não há necessidade de cingir os conceitos. Política ambiental e políti-
ca climática não deixam de ser política pública. A diferenciação do termo 
indica, apenas, uma especialização do gerenciamento dos institutos públi-
cos pertinentes.

Lustosa (2002), Kupfer e Hasenclever (2002) dividem os instrumen-
tos de política ambiental em três grupos: os instrumentos de comando e 
controle, os instrumentos econômicos e os instrumentos de comunica-
ção16.

Os instrumentos de comando e controle (ou sistema regulatório) são 
formados por leis que impõem comportamentos17 e não atribuem opção 
de escolha ao agente econômico, que é forçado a se comportar de acordo 
com a determinação legal, sob pena de multa, cassação de licença ou até 
mesmo configuração de crime. Funcionam como regulação e intervenção 
econômica, sendo dependentes da fiscalização e do exercício do poder de 
polícia (KUPFER e HASENCLEVER, 2002). Embora muito utilizados 
no Brasil e no mundo, induzem a mudanças comportamentais individuais 
(JOÃO, 2004).

Ainda, consiste na regulação direta da utilização dos recursos natu-
rais, considerando o sujeito como alguém capaz de cometer transgressões 
ambientais, razão pela qual o submete a regras, cujo não cumprimento 
implica sanções administrativas, civis e até mesmo penais (JOÃO, 2004).

15	� Segundo a Lei no 12.187/09, artigo 2o, IX, sumidouro pode ser conceituado como “processo, 
atividade ou mecanismo que remova da atmosfera gás de efeito estufa, aerossol ou precursor 
de gás de efeito estufa”. No mesmo sentido, o artigo 4o, XXXIV, da Lei no 13.798/09.

16	� Não existe unanimidade de classificação na doutrina, mas há um consenso no sentido de que 
existem dois grupos de instrumentos econômicos de política ambiental: o sistema de incentivos 
e o sistema regulatório (Nesse sentido: JOÃO, 2004; CONSTANZA, CUMBERLAND, DALY e 
GOODLAND, 1977; VEIGA NETO, 2000).

17	 NASCIMENTO; NASCIMENTO e VAN BELLEN, 2013.
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Os instrumentos de comunicação destinam-se a informar a sociedade 
acerca da necessidade de tutela ambiental (KUPFER e HASENCLEVER, 
2002).

Os instrumentos econômicos (ou sistema de incentivos) são aqueles 
que intentam incentivar a conservação ambiental ou a produção com res-
ponsabilidade ambiental para a conservação e restauração do meio am-
biente. Podem se expressar por meio de subvenções, isenções ou incen-
tivos fiscais, empréstimos subsidiados, tarifas ou taxas e outros mecanis-
mos concedidos pelo Estado, tendentes a incorporar padrões ambientais 
específicos no mercado. Por meio deles, o Estado pode suportar um ônus 
para a conscientização pública ou aumentar a arrecadação (KUPFER e 
HASENCLEVER, 2002).

Apresentam um diferencial quando comparados com os meios regula-
tórios, porque o estímulo financeiro acaba fomentando ações voluntárias e 
contribui para a formação de opinião pública voltada à melhoria da quali-
dade ambiental (JOÃO e VAN BELLEN, 2005), o que pode contribuir para 
a correção das falhas de mercado (JOÃO, 2004).

O sistema tributário pode ser classificado como um instrumento eco-
nômico e servir como meio de implementação da política ambiental, in-
duzindo o consumo de produtos menos poluentes ou estimulando inves-
timentos e inovações tecnológicas, pois, na medida em que a carga fiscal 
do produto poluente for maior, a lógica razoável do mercado será o cresci-
mento da procura e adequação da produção a um modelo menos poluente, 
investindo-se em pesquisa e tecnologia, regulando-se a economia de forma 
ambientalmente positiva e incrementando a arrecadação. 

Se o sistema tributário for redesenhado de forma a identificar e in-
ternalizar as externalidades negativas de uma determinada fonte de polui-
ção, a intervenção na economia estará justificada pela conformidade com 
os ditames constitucionais que priorizam a livre iniciativa, mas exigem 
harmonia com vários preceitos sociais, entre eles, o necessário respeito e 
conservação do meio ambiente. 
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2. O PODER ECONÔMICO E SOCIAL DA TRIBUTAÇÃO

2.1. O sistema tributário e a extrafiscalidade

Entre os instrumentos econômicos disponíveis, o sistema tributário é 
um dos mais úteis à implementação da política climática, porque direcio-
na a carga tributária e induz ao consumo sustentável. A tributação, além 
de incrementar receitas públicas, pode servir de estímulo a investimentos, 
optando-se por produtos menos poluentes e, via de consequência, impul-
sionando o investimento em produtos verdes e inovações tecnológicas, 
bem como regular a economia para que esta se desenvolva de forma am-
bientalmente positiva. 

O sistema tributário, em regra, tem finalidade arrecadatória, para fi-
nanciamento das atividades estatais, servindo para gerar renda a fim de que 
o Estado possa cumprir suas funções públicas, daí justificando-se o con-
ceito legal de tributo, como “toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não se constitua sanção 
de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada” (artigo 3o do Código Tributário Nacional).

Nada obstante a função arrecadatória precipuamente atribuída pela lei, 
há de se ter em mente que o sistema tributário deve, antes, objetivar o de-
senvolvimento econômico e social. De nada vale um sistema tributário que 
abastece adequadamente o Estado se desestimular a criação de empregos, a 
eliminação da pobreza, ignorar os critérios de justiça social e fiscal, porque 
se a curto prazo é eficiente no sentido de gerar rendas, a longo prazo se mos-
trará ineficiente, demandando gastos que poderiam ter sido evitados com um 
planejamento tributário conformado com as exigências sociais. 

O papel da tributação moderna, portanto, vai além da mera arreca-
dação de receitas públicas, assumindo contornos de racionalização e ade-
quação, para que todos os interesses sociais possam conviver de forma 
harmônica.
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Durante muito tempo, a tributação foi vista apenas como um instru-
mento de receita do Estado. Apesar de esta missão ser, por si só, rele-
vante, na medida em que garante os recursos financeiros para que o 
Poder Público bem exerça suas funções, verifica-se que, atualmente, 
com a predominância do modelo do Estado Social, não se pode abrir 
mão do uso dos tributos como eficazes instrumentos de política e de 
atuação estatais, nas mais diversas áreas, sobretudo na social e na 
econômica. (RIBEIRO e CASTRO, 2016)

Na sociedade moderna, a função do Estado é ampliada para atingir 
objetivos sociais e solidários, os quais alargam a atribuição de mero pro-
vedor de serviços públicos para abraçar várias outras atividades, como é 
o caso da regulação da atividade econômica (HACK, 2012). Isso, porque 
o Estado contemporâneo assume um papel importante na condução do 
desenvolvimento sustentável, para servir de equilíbrio na mediação das 
atividades econômicas e seus reflexos, por meio de uma posição interven-
cionista que estimule ou desestimule condutas ou atividades consideradas 
nocivas aos interesses sociais (RIBEIRO e CASTRO, 2016).

Dessa dicotomia entre o poder de arrecadar tributos e o dever de aten-
der aos objetivos sociais surge a classificação dos tributos em fiscais e 
extrafiscais.

Os tributos terão finalidade fiscal quando se destinarem a suprir o 
Estado de recursos necessários à manutenção da estrutura estatal. A fiscali-
dade é o propósito imediato do tributo, que retira da sociedade os recursos 
necessários para abastecer os cofres públicos, sem que se cogitem interes-
ses sociais, políticos ou econômicos.

 Os tributos terão finalidade extrafiscal quando se destinarem à con-
secução de objetivos sociais ou econômicos, sendo utilizados como forma 
de regulação de condutas. 

Vem crescendo a utilização do sistema tributário como forma de con-
secução de funções sociais, porque a transformação da sociedade moderna 
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em Estado Social criou a necessidade de entender o sistema tributário não 
só como fonte de recursos administrativos, mas como perseguidor de inte-
resses coletivos.

A maioria dos tributos é criada para viabilizar arrecadação fiscal, 
mas, quando a atividade tributária transcende os interesses meramente 
arrecadatórios para prestigiar interesses sociais, políticos e econômicos 
valiosos, estaremos diante do viés extrafiscal.

“A extrafiscalidade traduz-se no conjunto de normas que, embora 
formalmente integrem o direito fiscal, têm por finalidade principal ou 
dominante a consecução de determinados resultados econômicos ou so-
ciais” (NABAIS, 1998, p. 629), privilegiando as necessidades essenciais 
da população.

Essa modalidade tributária não será instituída pura e simplesmente 
para arrecadar recursos, mas para atingir outras funções públicas, como, 
por exemplo, estimular ou desestimular condutas, regular uma determina-
da atividade ou intervir na economia, até porque a finalidade da tributação 
não é apenas a de proporcionar receitas ao Estado, mas de aparelhá-lo com 
recursos que permitam fazer frente às necessidades públicas.

Enquanto o tributo de natureza fiscal tem incidência limitada, retiran-
do do particular tão somente o necessário para a manutenção das ativida-
des estatais (vedação constitucional ao confisco) e dentro de sua capacida-
de financeira (como forma de preservar o mínimo existencial e observando 
o princípio da capacidade contributiva), a extrafiscalidade tem uma cono-
tação social, porque visa a atender uma necessidade da coletividade, e uma 
conotação funcional, porque se propõe a atingir um efeito determinado 
(HACK, 2012). 

A tributação sobre o cigarro e a bebida alcoólica é exemplo típico de 
extrafiscalidade. A tributação é alta porque sua finalidade não é arrecada-
tória, mas, sim, social, servindo para conscientizar o usuário e a coletivi-
dade acerca dos malefícios à saúde humana. O princípio da capacidade 
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contributiva, nesse caso, não é condição de legitimidade tributária porque 
sua finalidade não é aparelhar o Estado de recursos financeiros, mas deses-
timular o consumo do produto. 

Porém, ao mesmo tempo em que a extrafiscalidade funciona como 
modalidade de arrecadação, como ocorre no exemplo citado acima, pode 
ser utilizada na modalidade da desoneração ou isenção, deixando o Estado 
de arrecadar ou diminuindo a arrecadação para dar atenção a uma finalida-
de social ou funcional.

Percebe-se que o sistema tributário, por meio de “normas tributárias 
indutoras”, pode estabelecer uma vantagem (estímulo) ou desvantagem 
(agravamento de natureza tributária) para condicionar comportamentos 
(GRAU, 2003). Da mesma forma que a punição estimula reação a uma de-
terminada conduta, o prêmio tem capacidade de induzir a uma motivação 
muito maior. 

A extrafiscalidade não se presta a proibir o comportamento, pois ao 
contribuinte é permitida a opção de escolha e, dentro dessa liberdade, pode 
optar por realizar o comportamento que se pretende evitar, desde que as-
suma o ônus tributário, ou abster-se dele, fazendo jus a um bônus (HACK, 
2012).

Percebe-se que a diferenciação entre tributo de natureza fiscal e ex-
trafiscal é meramente didática, porque, na prática, é possível haver uma 
preponderância de determinada finalidade, mas nada impede que o tributo 
desempenhe mais de uma função. 

2.2. A política tributária como exercício da busca dos objetivos 
econômico-sociais 

A política tributária pode ser conceituada como um conjunto de me-
didas implementadas pelo Estado que se relacionam particularmente ao re-
gime tributário adotado e aos gastos públicos. Ela existe para que se possa 
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garantir meios de subsistência ao Estado, que se utiliza dos tributos para 
realizar gastos e atingir sua finalidade social (RIBEIRO e CASTRO, 2016).

A política tributária é um braço de especialização das políticas públi-
cas, de tal sorte que, assim como elas, precisa ser construída e desenvolvi-
da no sentido de perseguir o interesse público.

O tributo, embora indissociável da mantença da estrutura administra-
tiva, deve ser instituído e exigido obedecendo-se à essência estatal, apre-
sentando respostas sociais aos questionamentos acerca de por que tributar, 
o que tributar e como tributar (MELLO, 1978).

Atualmente, os reclamos sociais não se conformam tão somente com 
a imposição tributária pura e simples, decorrente das atividades básicas 
tributárias do Estado. Cada vez mais, a sociedade clama por propósitos 
estatais que vão além da finalidade restrita da arrecadação, para exigir in-
tervenções pontuais em aspectos econômicos, políticos e sociais, somente 
atingíveis por intermédio da extrafiscalidade. Essa intervenção estatal no 
domínio econômico extrapola os contornos estreitos da finalidade tributá-
ria, porque não intenta tão somente a arrecadação, mas a persecução de ob-
jetivos sociais vários, que podem gravitar desde a defesa da economia local 
(critérios puramente econômicos) até a defesa de direitos sociais, como o 
emprego, a saúde, a educação e, o que nos interessa no presente artigo, a 
defesa do meio ambiente (conotação puramente social).

A extrafiscalidade não é um fenômeno recente. Ao longo da história 
percebe-se que o capitalismo foi sofrendo mudanças significativas para se 
adequar ao modelo de Estado contemporâneo, indissociável da persecução 
do bem comum. Essas mutações trouxeram novo contorno ao capitalismo, 
que abandonou o modelo puro para adotar um temperamento social que 
abranda as forças impositivas das liberdades de mercado, forçando-as à 
observância de alguns princípios sociais relevantes.

O que o mundo moderno nos apresenta, hoje, é o que se denomina 
de democracia econômica, diversa da tese de abstenção do sistema 
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liberal, que não punia excessos ou abusos, mas sim um sistema que 
procura formar nova mentalidade nas elites administrativas, instru-
mentando-as para que se sobreponham os ideais de um melhor rendi-
mento em favor do Homem. (PEREIRA, 1980)

É o que ocorre com o sistema econômico brasileiro. Percebe-se que, 
embora a Constituição Federal estabeleça que a economia brasileira siga o 
sistema capitalista, ela não adotou o capitalismo puro, eis que o seu artigo 
170 estabelece limites à ordem econômica, entre eles, a observância de 
vários fundamentos democráticos, como o respeito ao meio ambiente. 

Ribeiro e Castro (2016) sustentam que o artigo 170 da Constituição 
Federal estabelece verdadeiros “instrumentos de persecução dos objetivos 
e de cumprimento dos fundamentos do Estado brasileiro”, porque repre-
sentam princípios que norteiam a ordem econômica constitucional, ado-
tados para direcionar as condutas particulares e as práticas empresariais 
no sentido de inspirar o crescimento econômico e o desenvolvimento na-
cional, sem perder de vista a necessidade de preservar os valores consti-
tucionais, que, ao final, representam o anseio da coletividade e justificam, 
primeiramente, a intervenção estatal. 

Do confronto dos dispositivos constitucionais e principalmente dos 
princípios embutidos no citado artigo 170, percebe-se que o Brasil op-
tou por um desenvolvimento econômico que conviva de forma harmônica 
com a melhoria dos padrões sociais e condicionou a noção de melhoria de 
padrões sociais ao respeito aos direitos sociais e à preservação do meio 
ambiente, sendo o desenvolvimento, portanto, fruto de transformações so-
ciais18.

A tributação ambiental é um conceito jurídico recente, introduzido 
pela Carta Constitucional de 1988, que, no artigo 170, inciso VI, estabe-
lece que a ordem econômica deverá, entre outros objetivos e princípios, 

18	  Souza (2013) sustenta que o desenvolvimento econômico implica mudança de estrutura social.
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observar a “defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento dife-
renciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus 
processos de elaboração e prestação”. O tratamento constitucional deixou 
claro que o Direito Tributário pode e deve ser utilizado para a defesa do 
meio ambiente, porque meio ambiente e economia estão interligados, já 
que a produção econômica é dependente dos recursos ambientais.

O artigo 225 da Constituição Federal deve ser interpretado em con-
junto com o artigo 170, inciso VI, para consolidar o princípio ambiental do 
desenvolvimento sustentável.

Assim sendo, o sistema tributário é eficiente instrumento de interven-
ção estatal na economia e deve estar a serviço da preservação dos recur-
sos ambientais, combatendo as externalidades negativas produzidas pelos 
agentes poluidores, sem impedir o desenvolvimento econômico, influen-
ciando o comportamento dos empresários e dos consumidores, a fim de 
compatibilizar, respectivamente, a produção e o consumo conforme o atual 
paradigma econômico-ambiental. 

De um ponto de vista mais crítico e superficial, poderíamos supor que 
a tributação ambiental nada mais é que a monetarização pela utilização 
dos recursos ambientais. Contudo, sua função vai além da captação de 
recursos para o custeio de serviços públicos; objetiva, antes de tudo, forçar 
a internalização dos custos sociais aos produtos poluentes. O preço do pro-
duto deve incluir o custo marginal da poluição, para que os consumidores 
e produtores possam sentir os impactos no bolso e, espera-se, desenvolver 
consciência ambiental.

O sistema da ecotributação pode ser compreendido em dois sentidos: a) 
sentido fiscal (arrecadatório), voltado para angariar fundos que sejam 
utilizados na prestação de serviços ambientais; b) sentido extrafiscal (re-
gulatório), predisposto a regrar condutas que sejam afetas aos princípios 
ambientais. Tanto a função fiscal quanto a extrafiscal são aptas a comba-
ter a degradação ambiental, todavia, é por meio deste último aspecto que 
os fins do Princípio do Poluidor Pagador/Princípio do Usuário Poluidor 
podem ser obtidos com mais eficiência (FIALHO, 2016) 
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Essa intervenção na economia não pode ser realizada de forma irra-
cional. Ao contrário, só se justifica quando se destina a finalidades próprias 
da política tributária, que podem ser atingidas por meio da adoção de ações 
e programas, e principalmente mediante normas jurídicas tributárias, cujo 
potencial econômico tem o condão de refletir de diferentes maneiras e em 
diferentes âmbitos da sociedade, possibilitando que sejam alcançadas as 
finalidades estatais (RIBEIRO e CASTRO, 2016) e correspondidas as ex-
pectativas sociais.

Seguindo essa linha de raciocínio, é possível desenvolver política tri-
butária que propicie o desenvolvimento sustentável, impulsionando a in-
dustrialização, o crescimento dos níveis de oferta de emprego, o incentivo 
à pesquisa e ao desenvolvimento de novas tecnologias tendentes à redução 
das emissões, sem que se afete significativamente a arrecadação, bastando 
que se implemente mecanismos adequados e eficientes.

O sistema tributário justo e que, principalmente, persegue interesses 
sociais legítimos não é aquele que simplesmente trata todos os contribuin-
tes de maneira igual, mas, sim, aquele que privilegia determinadas situa-
ções, coíbe comportamentos indesejáveis ou se abstém de arrecadar quan-
do o interesse público o exigir, enxergando as desigualdades e nivelando 
as oportunidades arrecadatórias.

A política tributária, ao contrário do que se possa pensar, não precisa 
ser construída e desenvolvida necessariamente pela imposição, podendo 
se desenvolver por outros mecanismos fiscais, tais como incentivos fiscais, 
isenções, remissões ou anistia, às vezes muito mais eficientes do que a 
tributação proibitiva.

Ela, antes de tudo, deve ser propositiva, no sentido de induzir a cor-
reção de desequilíbrios entre as liberdades públicas e os interesses sociais. 
Se a necessidade e a imposição tributária forem avaliadas e reguladas sob 
o prisma da eficiência econômica e da adequação dos objetivos estatais, a 
tendência é a condução à eficiência (RIBEIRO e CASTRO, 2016), harmo-
nizando-se neutralidade e isonomia.
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Pela neutralidade, espera-se que o sistema tributário não tenha 
influência sobre as decisões dos agentes econômicos (consumidores, 
fornecedores, produtores, por exemplo). Considerando que os compor-
tamentos do mercado seguem a lógica do sistema de preços, se não 
houver interferência estatal, ou seja, se todos tiverem o mesmo trata-
mento tributário e, via de consequência, a mesma redução na renda ou 
riqueza, não se afetará a escala de preferências de consumo, que obser-
vará as regras normais do mercado. 

Portanto, a neutralidade não se conforma com a intervenção estatal 
na economia, admitindo-a apenas como exceção, pois se baseia no obje-
to liberal da tributação. Assim, as intervenções na economia precisam ser 
pontuais e desenvolvidas apenas quando indispensáveis.

No que concerne à equidade, espera-se, sob um prisma horizontal, que 
o tratamento tributário seja igual àqueles contribuintes considerados iguais 
e, sob o prisma vertical, que o tratamento desigual seja conferido àqueles 
que se encontrem em condições desiguais, estabelecendo-se critérios de 
classificação e normas de diferenciação que conduzam à justiça tributária.

Desta feita, a extrafiscalidade como instrumento de política tributária 
e de política ambiental climática, se utilizada adequadamente nas hipóte-
ses indispensáveis à consecução dos interesses sociais, contribuirá para 
a efetivação dos direitos fundamentais e, via de consequência, à tutela e 
à preservação do meio ambiente. E a melhor forma de adequação não é 
aquela que somente privilegia ações afirmativas fiscais, que decorrem de 
equidade material, mas também as que importem em discriminações po-
sitivas capazes de equilibrar as forças naturais do mercado e os interesses 
da sociedade.

Extrafiscalidade basicamente é: incentivar mais, penalizar menos. 
Nasceu fundamentalmente para dirigir o comportamento dos entes 
econômicos a uma direção socialmente desejada, sem estagnar, en-
tretanto, a produção econômica. Existe extrafiscalidade quando o 
legislador, em nome do interesse coletivo, aumenta ou diminui as alí-
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quotas e/ou as bases de cálculo dos tributos, com o objetivo principal 
de induzir os contribuintes a fazer ou a deixar de fazer alguma coisa. 
Assim, é possível visualizarmos a hipótese na qual as mercadorias 
prejudiciais ao meio ambiente se tornarão mais caras devido à inci-
dência tributária e as ecologicamente corretas terão preços menores 
em função dos incentivos fiscais. (FIALHO, 2016)

Quando o assunto é política climática, não há como abrir mão da 
intervenção econômica estatal, pois, como dito acima, os recursos natu-
rais ambientais não são precificados, razão pela qual as atividades que 
conduzem à escassez ou superutilização necessitam de regulação para 
garantir a fruição às gerações presentes e futuras (artigo 225, da Consti-
tuição Federal).

Como explica Nalini (2003, p. 290), “o governo não tem mera discri-
cionariedade. Ou seja, não lhe é dado optar entre defender ou não o am-
biente. A Constituição impõe-lhe essa obrigatória política pública”.

2.3. Limites constitucionais à extrafiscalidade

Ao contrário dos tributos de natureza fiscal, os tributos extrafiscais 
não se subsomem ao princípio da igualdade tributária e ao da capacidade 
contributiva, basilares do Direito Tributário. Isso não significa dizer que 
não sofrem limitações constitucionais (SILVA, 2007).  

 Ao invés da igualdade tributária, o tributo extrafiscal atenderá ao prin-
cípio da isonomia, autorizando o tratamento diferenciado realizado por 
meio de isenções e benefícios fiscais, progressividade ou diferenciação de 
alíquotas, considerando-se a gama diferenciada de indivíduos que sejam 
considerados agentes econômicos e sociais relevantes (SILVA, 2007). 

A regra da igualdade não consiste senão em quinhoar desigual-
mente aos desiguais, na medida em que se desigualam. Nesta de-
sigualdade social, proporcionada à desigualdade natural, é que se 
acha a verdadeira lei da igualdade. O mais são desvarios da inveja, 
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do orgulho, ou da loucura. Tratar com desigualdade a iguais, ou a 
desiguais com igualdade, seria desigualdade flagrante, e não igual-
dade real. Os apetites humanos conceberam inverter a norma uni-
versal da criação, pretendendo não dar a cada um na razão do que 
vale, mas atribuir o mesmo a todos, como se todos se equivalessem. 
(OLIVEIRA, 1997, p. 26).

Da mesma forma e principalmente quando se analisam as isenções 
e desonerações, percebe-se que a extrafiscalidade é incompatível com o 
princípio da capacidade contributiva. 

Entende-se por capacidade contributiva a análise das possibilidades 
individuais de suportar o ônus tributário. Essa potencialidade de assun-
ção do encargo é sempre subjetiva, daí porque não se afina com a extra-
fiscalidade.

O que norteará o tributo extrafiscal, portanto, são os princípios da 
proporcionalidade ou proibição do excesso e a vedação ao confisco ou 
desigualdade injustificável, impondo que os fins almejados pelo tributo 
devam ser legítimos (relevância constitucional), que o meio utilizado pre-
cisa ser necessário e imprescindível (o tributo deve ser o único meio ou o 
mais eficiente para atingir a finalidade a que se propõe) e, finalmente, que a 
imposição tributária precisa observar a razoabilidade (o sacrifício exigido 
pelo tributo precisa ser proporcional à finalidade almejada).

“Pode-se afirmar que além de o sistema tributário sujeitar-se aos li-
mites constitucionais e legais ao poder de tributar, ultrapassa as fronteiras 
dessas imposições, quando considera tais realidades por meio da extra-
fiscalidade” (RIBEIRO e CASTRO, 2016). A extrafiscalidade, portanto, 
está condicionada ao necessário equilíbrio entre os valores tutelados pelo 
Estado e a intensidade da exação tributária, que pode se materializar pela 
seletividade ou pela progressividade.

A progressividade é inerente à extrafiscalidade. Por meio dela, a inten-
sidade da carga tributária é estabelecida com base em critérios extrafiscais 
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objetivos, como é o caso da função social da propriedade (artigo 156, I,  
§ 1o e 182, § 4o, II, da Constituição), determinando que a imposição au-
menta na medida em que aumenta a base tributável. 

A esse respeito, pode-se citar como exemplo a diferenciação de alí-
quotas na tributação da renda. Nesse caso, vários contribuintes que se 
encontram em situação igual, qual seja, tenham auferido renda, poderão 
ter tratamentos tributários diferentes: os que receberam mais contribui-
rão mais (com alíquotas maiores) e os que receberam menos contribuirão 
menos (com alíquotas menores). Nessa hipótese, portanto, pode ser visu-
alizado na extrafiscalidade um critério de justiça fiscal, porque obedece à 
capacidade contributiva individual de cada contribuinte.

Por outro lado, a seletividade determina a intensidade tributária com 
base em critérios de opção legislativa, para privilegiar determinados bens 
ou produtos levando-se em consideração a necessidade, a essencialidade 
ou outros interesses sociais. Nesse caso, o tributo não se preocupará com 
a capacidade contributiva do contribuinte, mas com a maior ou menor ne-
cessidade do produto. Assim, produtos supérfluos (perfumes, por exem-
plo) poderão ser tributados mais intensamente do que produtos essenciais 
(aqueles que compõem a cesta básica, por exemplo). Pouco importa qual 
parcela social adquirirá tais produtos, pouco importa qual a capacidade 
contributiva do consumidor do produto, pois a incidência tributária será a 
mesma para qualquer consumidor.

Quando se idealiza a utilização da extrafiscalidade como instrumen-
to de política ambiental climática, o interesse que deve nortear a regu-
lação é a tutela do meio ambiente, e não a capacidade contributiva ou a 
igualdade entre os contribuintes, eis que essa igualdade inexiste no plano 
fático.

Se uma parte da sociedade desenvolve práticas climáticas positivas, 
uma forma de incentivar, replicar, disseminar e consolidar ações susten-
táveis é concedendo recompensas, que podem vir na forma de redução da 
carga tributária. Ao contrário, se outra parte se comporta de forma irres-
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ponsável, ignorando ou menosprezando o meio ambiente, deve sofrer uma 
incidência tributária mais intensa.

Essas duas conclusões correspondem à aplicação do princípio do pro-
tetor recebedor (que deve ser estimulado pela prática de ações sustentá-
veis) e do poluidor pagador (que deve ser desestimulado pela aplicação de 
sobretaxas). 

Disso resulta ser plenamente possível tratar de forma diferenciada 
os diversos impactos da atividade econômica, seja pela utilização da pro-
gressividade, seja pela seletividade da tributação ambiental, desde que res-
peitadas a liberdade de escolha do particular, a proporcionalidade entre a 
exação tributária e a indução ou proibição do comportamento, e que a tri-
butação não implique desigualdade injustificável, coibindo-se o confisco. 

3. �INSTRUMENTOS DE POLÍTICA CLIMÁTICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

O Estado de São Paulo é referência nacional e internacional por suas 
características peculiares. Em relação às demais unidades da Federação, 
possui: a maior população regional do País, 42 milhões de habitantes19 
distribuídos em 645 municípios20; a maior economia, com PIB de R$ 407,9 
bilhões21, equivalentes a 33% do PIB do Brasil22; o maior e mais desen-

19	� Segundo o Balanço Energético do Estado de São Paulo 2014 (Beesp). Disponível em: <http://
www.energia.sp.gov.br/a2sitebox/arquivos/documentos/642.pdf>. Acesso em: 21 jan. 2015.

20	 Rei e Cunha, 2007.

21	� Índice verificado no terceiro trimestre de 2014 pela Fundação Sistema Estadual de Análise de 
Dados (SEADE). Disponível em: <http://www.seade.gov.br/pibtrimestral/analise/>. Acesso em: 
21 jan. 2015.

22	� Segundo pesquisas do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE) para o ano de 2012. 
Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/>. Acesso em: 21 jan. 2015.
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volvido polo industrial23; e a maior frota de veículos24. Numa comparação 
internacional, sua economia pode ser comparada à média de muitos países 
estrangeiros, sua capital ocupa o ranking das maiores cidades do mundo25, 
concentra o maior corpo consular do país (108 representações)26, detém o 
maior porto da América do Sul (Santos)27 e uma das dez maiores Bolsas de 
Valores (Bovespa)28.

Mas a referência internacional também traz uma memória histórica 
marcada por problemas ambientais, notadamente na década de 1980, que 
registrou vários eventos no polo industrial de Cubatão, os quais prejudi-
caram o ecossistema e a qualidade ambiental da região, comprometendo 
a saúde humana com o desenvolvimento da leucopenia e a morte neona-
tal por anencefalia29. 

Atualmente, o Estado ainda é considerado um grande emissor de 
gases de efeito estufa do Brasil, sendo responsável por 25% das emissões 
nacionais30, impulsionadas pelo desenvolvimento industrial, pela frota 
de veículos e pelas queimadas dos canaviais, na produção de cana-de-
-açúcar31. 

23	� “Perfil da Indústria nos Estados 2014”, pesquisa realizada pela Confederação Nacional das 
Indústrias (CNI). Disponível em: <http://arquivos.portaldaindustria.com.br/app/cni_estatisti-
ca_2/2014/11/06/166/Perfil_da_Iundustria_nos_Estados_Novembro2014.pdf>. Acesso em: 21 
jan. 2015.

24	� Dados do Departamento Nacional de Trânsito, relativo a dezembro de 2014. Disponível em: 
<http://www.denatran.gov.br/frota2014.htm>. Acesso em: 21 jan. 2015.

25	� Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_das_cidades_mais_populosas_do_mundo>. 
Acesso em: 21 jan. 2015.

26	 Disponível em: <http://www.saopauloglobal.sp.gov.br/rel_inter.aspx>. Acesso em: 21 jan. 2015.

27	 Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Porto_de_Santos>. Acesso em: 21 jan. 2015.

28	� Disponível em: <http://www.saopauloglobal.com/panorama_geral.aspx>. Acesso em: 29 jan. 
2015.

29	� “A grande demanda de mão de obra e a falta de controle e planejamento urbano foram respon-
sáveis pela proliferação de favelas e pela ocupação de áreas ambientais na encosta da Serra 
do Mar, com risco para os mananciais e a própria segurança dos moradores. O descaso na 
conservação de oleodutos foi responsável pelo incêndio da Vila Socó, com grande número de 
mortos” (FARIAS, 2015, p. 129).

30	 Rei e Cunha, 2007.

31	� Segundo 1° Relatório de Referência do Estado de São Paulo de Emissões e Remoções Antrópi-
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Disso resulta que a gestão climática bandeirante é complexa e im-
põe desafios de proporções numéricas e geográficas, que precisam ser 
gerenciados para garantir o crescimento econômico e o desenvolvimen-
to social.

Para conservar o pioneirismo climático, suas políticas públicas são 
direcionadas no sentido de conduzir o Estado ao desenvolvimento susten-
tável e rumo à economia de baixo carbono. 

Sua matriz energética apresenta invejáveis 53% de concentração em 
energia renovável32; investe na defesa e conservação de suas áreas verdes, 
responsáveis por 18% do território, consolidando sua importância regional 
como sumidouro de CO

2
, e, finalmente, estimula a pesquisa e adoção de 

novas tecnologias limpas por meio de investimento em P&D, na ordem de 
R$ 19,8 bilhões, equivalente a 1,64% do PIB33.

3.1. A matriz energética estadual

A utilização de combustíveis fósseis (petróleo, carvão e gás natural) e 
seus derivados para geração e consumo de energia constitue, atualmente, 
um padrão mundial incompatível com os acordos internacionais multila-
terais34. A finitude desses recursos e os impactos ambientais decorrentes 
das emissões de poluentes e gases de efeito estufa recomendam que sejam 
consideradas alternativas renováveis35 à geração de energia.

cas de Gases de Efeito Estufa, período de 1990 – 2008. Disponível em:
<http://www.cetesb.sp.gov.br/geesp/docs/consulta/relatorios/referencia.pdf>. Acesso em: 22 
jan. 2015.

32	� Segundo o Balanço Energético do Estado de São Paulo 2014 (Beesp). Disponível em: <http://
www.energia.sp.gov.br/a2sitebox/arquivos/documentos/642.pdf>.

33	� Segundo Indicadores de Ciência, Tecnologia e Inovação em São Paulo 2010, da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). Disponível em: <http://www.fapesp.br/
indicadores/2010/volume1/cap3-Parte-A.pdf>. Acesso em: 22 jan. 2015.

34	� International Energy Agency, World Energy Outlook 2012. Disponível em: <http://www.iea.org/
publications/freepublications/publication/Portuguese.pdf>. Acesso em: 21 set. 2013.

35	� Energia proveniente de processos naturais (por exemplo, luz do sol e do vento) que são reabas-
tecidos mais rapidamente do que são consumidos. Solar, eólica, geotérmica, hídrica e algumas 
formas de biomassa são fontes comuns de energia renovável (International Energy Agency. Dis-
ponível em: <http://www.iea.org/aboutus/faqs/renewableenergy/>. Acesso em: 21 set. 2013. 
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Na contramão da realidade mundial36, no Estado de São Paulo, 53% 
da matriz energética concentra-se em energia renovável, gerada pela uti-
lização de biomassa, biocombustível e hidrelétricas. Esses dados são sig-
nificativos em termos de geração e, aliado aos investimentos em P&D, à 
atuação técnica da CETESB37 e ao PROCLIMA38, que permitiram o de-
senvolvimento de novas tecnologias limpas, o Estado consolidou uma li-
derança mundial na área de energias renováveis (GOLDEMBERG, 2005).

36	� A média global indica 13% de utilização de energia renovável nos países industrializados e 6% 
em países em desenvolvimento (FARIAS, 2015, p. 68).

37	� A CETESB é a agência ambiental paulista responsável pelo controle, fiscalização, monitoramento 
e licenciamento de atividades que possam gerar poluição em todo o território paulista e consoli-
dou-se como órgão ambiental de excelência, integrando um dos dezesseis centros de referência 
da ONU para questões ambientais (Dados divulgados por Rede de Centros Colaboradores da 
OPAS/OMS no Brasil: potencialidades e perspectivas. Organização Pan-Americana de Saúde Or-
ganização Mundial de Saúde – OPAS/OMS. Disponível em: <www.paho.org>. Acesso: em 19 fev. 
2015). Em 1987, foi escolhida pelos Estados Unidos, através da United States Environmental Pro-
tection Agency (EPA) para fornecer suporte técnico à parceria firmada com o Brasil, para o desen-
volvimento do Methane to Markets, projeto de iniciativa internacional voluntária de utilização de 
biogás de aterros sanitários como fonte de geração de energia limpa. No mesmo ano foi firmado 
com o Japão um Programa de Cooperação Técnica, de transferência de tecnologia em diversas 
áreas como: poluição atmosférica, industrial, das águas, destinação e eliminação de resíduos só-
lidos. A parceria, firmada através da CETESB com a Agência de Cooperação Internacional do Ja-
pão (JICA), perdurou por vinte e cinco anos. O governo da Alemanha firmou dois acordos técnicos 
com o Brasil, um em 1993, por meio do Deutsche Gesellschaft Für Technische Zusammenarbeit 
(GTZ) e outro em 2006, através da Agência Ambiental Alemã (UBA), para desenvolver projetos 
ambientais, ambos com o assessoramento técnico da CETESB. Atualmente fornece assistência e 
consultoria à Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), em diversas áreas ambientais, fun-
cionando como Centro Colaborador da OPAS/OMS, em Preparação de Emergência para Casos 
de Desastres nas Américas (Disponível em: <www.cetessb.sp.gov.br>. Acesso em: 21 set. 2013). 
Outras informações podem ser obtidas em FARIAS, 2015. 

38	� “Em 2008, foi firmado acordo com o governo do Reino Unido para o desenvolvimento do Pro-
jeto de Apoio à Política Climática do Estado de São Paulo, sob a coordenação do PROCLIMA, 
cuja finalidade era criar as bases que serviriam para a elaboração do primeiro inventário oficial 
de mudanças climáticas do Estado de São Paulo. Essa parceria foi indispensável. O trabalho 
desenvolvido por cerca de 120 instituições participantes, 320 colaboradores (entre profissionais 
e pesquisadores) e um grupo de trabalho instituído como estrutura de apoio técnico resultou, 
em 2010, na elaboração do 1o. Inventário de Gases de Efeito Estufa do Estado de São Paulo: 
Emissões 2005 e, em 2011, no lançamento do 1o. Inventário de Emissões Antrópicas de Gases 
de Efeito Estufa Diretos e Indiretos do Estado de São Paulo, relativo ao período de 1990 a 2008” 
(FARIAS, 2015, p. 170).
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No entanto, a par da vocação energética limpa, o perfil de consumo 
de fontes não renováveis ainda é alto, na ordem de 34%, influenciado pelo 
setor industrial e de transportes39, o que levou à adoção da Estratégia para 
o Desenvolvimento Sustentável do Estado de São Paulo, instituída pelo 
Decreto no 58.107/12, prevendo meta de predominância das renováveis na 
matriz do Estado em 69% até o ano de 2020.

Nesse sentido, o Estado de São Paulo aposta: na biomassa, obtida pela 
queima do bagaço de cana-de-açúcar, utilizada para geração pelo setor su-
croalcooleiro e para a geração do biogás40; no gerenciamento e utilização 
dos resíduos sólidos como geração de biogás41; nos biocombustíveis, em 
que mantém a liderança nacional na produção de bioenergia, sendo respon-
sável pela produção de  16% do biodiesel (extraído de óleos vegetais ou 
animais) e 60,8% do etanol (extraído, basicamente, da cana-de-açúcar)42 
nacional; e na geração das 102 unidades hidrelétricas em operação, com 
capacidade instalada de 25.474.887,29 kW, que correspondem a 19,01% 
da capacidade nacional43.

Embora os investimentos sejam grandes, o Estado ainda não avançou 
na utilização de energia solar44 e, a fim de estimular o incremento dessa 

39	� Segundo o Balanço Energético do Estado de São Paulo 2014 (Beesp). Disponível em: <http://
www.energia.sp.gov.br/a2sitebox/arquivos/documentos/642.pdf>. 

40	� Existem 192 usinas de cogeração em operação no Estado, correspondentes a 52% do total 
de empreendimentos instalados e 53% da potência nacional instalada (Resumo Executivo de 
Energias Renováveis, publicado pela Secretaria de Energia, relativo ao 2o. Trimestre de 2013). 

41	� São recolhidas 27 mil toneladas de lixo urbano, diariamente, no Estado de São Paulo, que ge-
ram 62 megawatts (MW) de biogás Matriz Energética do Estado de São Paulo 2035, dados de 
2011. Disponível em: <http://www.energia.sp.gov.br/a2sitebox/arquivos/documentos/45.pdf>. 
Acesso em: 22 jan. 2015.

42	� União da Indústria de cana-de-açúcar – UNICA. Produção de Etanol do Brasil. Disponível em: 
<http://www.unica.com.br/downloads/estatisticas/producaoetanol.xls>. Acesso em: 22 jan. 
2015.

43	� Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). Disponível em: <http://www.aneel.gov.br/aplicaco-
es/ResumoEstadual/ResumoEstadual.asp>. Acesso em: 21 jan. 2015.

44	� São Paulo não possui redes de energia solar instaladas e a energia é fornecida de forma individual, 
para fins residenciais e sem ligação com redes de transmissão. (Levantamento do Potencial de 
Energia Solar Paulista. Disponível em: <www.energia.sp.gov.br>. Acesso em: 13 out. 2015.)
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fonte, concede benefícios fiscais, tanto pelo diferimento quanto pela sus-
pensão de ICMS na cadeia de insumos de equipamentos para aquecimento 
a partir de energia solar45.

3.2. A preocupação com a manutenção da condição de 
sumidouro

As formações vegetais absorvem gás carbônico para a realização da 
fotossíntese, sendo consideradas estoques de carbono (reduzindo a quanti-
dade do gás na atmosfera), fonte de alimento para outros seres vivos (por-
que, pela fotossíntese, plantas que contêm clorofila transformam material 
sem qualquer valor energético, como o dióxido de carbono e a água mi-
neral, em material orgânico com teor energético) e matéria-prima para a 
geração da biomassa. 

Inversamente, a vegetação em decomposição libera dióxido de car-
bono para a atmosfera (BRAGA et al, 2005), o que permite concluir que 
o aumento e conservação de áreas florestais e o manejo adequado do 
solo constituem importantes sumidouros46 de gás carbônico, mitigando 
as emissões. 

As áreas verdes no Estado de São Paulo ocupam 17,5% do seu ter-
ritório, representadas pela vegetação nativa da mata atlântica, cerrado e 
capoeira, ecossistemas costeiros compostos por restinga e manguezais, e 
vegetação de várzea47. 

Para atingir a meta de incremento de 20% de cobertura vegetal, esta-
belecida pelo Decreto no 58.107/12, o Estado se utiliza do Pagamento por 
Serviços Ambientais, previsto na Política Estadual e instituído no artigo 63 
do Decreto no 55.947/10.

45	 Decreto no 57.167, de 26 de julho de 2011.

46	� Segundo a Lei no 12.187/09, artigo 2o, IX, sumidouro pode ser conceituado como “processo, 
atividade ou mecanismo que remova da atmosfera gás de efeito estufa, aerossol ou precursor 
de gás de efeito estufa”. No mesmo sentido, o artigo 4o, XXXIV, da Lei no 13.798/09.

47	� Meio Ambiente Paulista – Relatório de Qualidade Ambiental de 2014 – Secretaria do Meio Am-
biente do Estado de São Paulo.
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No ano de 2014, 11 proprietários de Reservas Particulares do Patri-
mônio Natural48 receberam, em média, R$ 202,00 por hectare/ano, por te-
rem priorizado a conservação ambiental em suas propriedades49. 

Além disso, a Secretaria do Meio Ambiente, em parceria com a Se-
cretaria de Agricultura e Abastecimento, a Agência Nacional de Águas, 
a Associação Mata Ciliar, as Prefeituras de Joanópolis, Nazaré Paulista, 
Extrema e a The Nature Conservancy – TNC (organização não gover-
namental), está desenvolvendo dois projetos no Programa Produtor de 
Água nas bacias PCJ (Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capi-
vari e Jundiaí): um deles no município de Joanópolis e outro em Nazaré 
Paulista, abrangendo área de 2.800 hectares, oferecendo remuneração 
ao produtor rural que utilizar técnicas de conservação e recuperação, 
utilizando-se como fonte de custeio o aporte de recursos da cobrança 
pelo uso da água na bacia hidrográfica dos Rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí50.

Em parceria com a iniciativa privada, o projeto Oásis, mantido pela 
Fundação Grupo Boticário de Proteção à Natureza, concede Pagamento por 
Serviços Ambientais aos proprietários que desenvolvam projetos de conser-
vação de áreas estratégicas para a manutenção de mananciais, abrangendo 

48	� “A RPPN é uma Unidade de Conservação (UC) de domínio privado e em caráter perpétuo, com 
objetivo de conservação da biodiversidade, sem que haja desapropriação ou perda dos direitos 
de uso da propriedade, sendo permitidas as atividades de pesquisa, educação ambiental e 
ecoturismo, e vedada a exploração direta dos seus recursos naturais, conforme estabelece o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), Lei Federal n° 9.985/2000. 
A criação de uma RPPN parte de ato voluntário do proprietário, formalmente solicitado ao Poder 
Público”. (Disponível em: <http://www.ambiente.sp.gov.br/blog/2014/03/25/rppns-recebem-
-pagamento-por-servicos-ambientais/. Acesso em: 22 jan. 2015.) 

49	� PRRN Rio dos Pilões (Santa Isabel), RPPN Sítio Manacá (Guaratinguetá), RPPN Pedra da 
Mina (Queluz), RPPN Bela Aurora (Cruzeiro), RPPN Estância Jatobá (Jaguariúna), RPPN Toca 
da Paca (Guatapará), RPPN Meandros II (Ibiúna), RPPN Meandros III (Ibiúna), RPPN Amadeu 
Botelho (Jaú), RPPN Serra do Itatins (Iguape). Disponível em: <http://www.ambiente.sp.gov.
br/blog/2014/03/25/rppns-recebem-pagamento-por-servicos-ambientais/. Acesso em: 22 
jan. 2015).

50	� Disponível em: <http://www.agenciapcj.org.br/novo/imprensa/134-programa-produtor-de-
-agua-oficializa-pagamentos>. Acesso em: 22 jan. 2015.
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áreas da região metropolitana de São Paulo, nas bacias hidrográficas das 
represas de Guarapiranga e Billings51.

3.3. A influência da regulação ambiental do ICMS

O Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), maior 
fonte de receita do Estado, também é utilizado como instrumento de polí-
tica tributária climática, contribuindo para o esverdeamento da economia e 
a redução das emissões de gases de efeito estufa.

Para estimular o consumo de álcool combustível e biodiesel, garantir 
sua competitividade no mercado e manter sua posição de maior produtor 
nacional de etanol hidratado52, o Estado possui a menor alíquota nacional, 
de 12%53, bem inferior à da gasolina, estabelecida em 25%54.

Estrategicamente, o decréscimo na arrecadação é compensado por: 
aumento da demanda do produto, mitigando as externalidades econômicas, 
compensadas por indicadores sociais de aumento da produção; incremento 
das ofertas de emprego; melhoria de salário e qualidade de vida; elevação 
do PIB do Estado, bem como agregando valores em relação ao excedente 
que é destinado para fins de exportação (COSTA e GUILHOTO, 2011).

Para estimular a utilização de transporte público, reduziu-se de 25% para 
12% a alíquota do ICMS nas operações com energia elétrica quando utilizada 
no transporte público eletrificado de passageiros (artigo 52, V, alínea “c”, RI-
CMS), o que permite um custo menor a ser repassado ao consumidor. 

No que se refere às saídas de papel usado ou apara de papel, sucata de 
metal, caco de vidro, retalho, fragmento ou resíduo de plástico, de borra-

51	� Disponível em: <http://produtordeagua.ana.gov.br/Portals/0/DocsDNN6/documen-
tos/20090827_produtor_de_agua%20completo.pdf>. Acesso em: 21 jan. 2015.

52	� Segundo dados da União da Indústria de Cana-de-Açúcar (UNICA) para 2013/2014. Disponível 
em: <http://www.unicadata.com.br>. Acesso em: 22 jan. 2014.

53	 Artigo 54, VI, do RICMS (Decreto n. 45.490, de 30 de novembro de 2000).

54	 Artigo 55, XXVI, do RICMS (Decreto n. 45.490, de 30 de novembro de 2000).
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cha ou de tecido (artigo 392 do RICMS) e às saídas de garrafas PET usa-
das e do produto resultante de sua moagem ou trituração (artigo 394-A), 
o Estado concede o diferimento do ICMS, que consiste na transferência 
do pagamento do imposto para operações posteriores, cujo encargo acaba 
sendo repassado diretamente ao consumidor final do produto. 

A princípio, pode parecer que o diferimento não interfere no padrão 
de consumo ou produção, pois não impede a cobrança do tributo, apenas 
o transfere para a operação final. No entanto, um entendimento acurado 
permite concluir que ele é extremamente importante para induzir a interna-
lização das externalidades, pois transfere o custo da produção mais limpa 
a quem se interesse pelo consumo desses produtos, contribuindo para esti-
mular o interesse pela produção e pelo incremento da economia. 

A legislação, ainda, prevê várias modalidades de isenção a algumas 
atividades econômicas importantes para o controle do clima.

A título de conhecimento, não há incidência tributária na isenção, o 
que estimula o exercício das atividades isentas pelo aumento da lucrativi-
dade. 

As isenções previstas no artigo 8o do RICMS e que interessam ao 
presente estudo são:

Operações com produtos utilizados na geração de energia solar e eólica 
(artigo 30 do Anexo I); saída interna de muda de planta (artigo 50 do 
Anexo I); saída de óleo lubrificante usado ou contaminado com destino 
a estabelecimento rerrefinador ou coletor revendedor registrado e autori-
zado pelo órgão federal competente (artigo 51 do Anexo I); saída de óleo 
comestível usado destinado à utilização como insumo industrial, especial-
mente na indústria saboeira e na produção de biodiesel B-100 (artigo 137 
do Anexo I); operação de devolução impositiva de embalagem vazia de 
agrotóxico e respectiva tampa (artigo 89 do Anexo I); saída de pilhas e 
baterias usadas, após seu esgotamento energético, que contenham em sua 
composição chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, com a finali-
dade de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final ambien-



49

talmente adequada (artigo 119 do Anexo I) (FARIAS, 2015, p. 136-137).

3.4. O cultivo de cana-de-açúcar no Estado:  
desenvolvimento e desafio

A cana-de-açúcar é responsável por boa parte do desenvolvimento 
estadual. Seu cultivo ocupa 69% de toda a área cultivada no Estado55, sen-
do de extrema importância à indústria alimentícia e à geração de energia 
limpa na produção do etanol. Possui importância estratégica na política 
econômica desenvolvida pelo Estado, porque gera divisas, empregos, in-
vestimentos e pesquisa tecnológica. 

No entanto, exige gerenciamento estratégico, porque se, por um lado, 
a expansão da cultura representa crescimento econômico garantido, por 
outro, a predominância sobre outras culturas, os impactos ambientais de-
correntes da queima durante a colheita do produto (predominância históri-
ca no Estado) e a saturação ambiental preocupam56; principalmente no que 
se refere à cultura da queima da cana na colheita do produto, contribuindo 
negativamente, pois o Estado lidera o ranking nacional com 12,9% das 
emissões relativas a mudanças do uso da terra e florestas 57. 

Com o intuito de amenizar os impactos, a Lei Estadual no 11.241/2002 
disciplinou a atividade, determinando um prazo para a eliminação total do 
processo de queima (até o ano de 2031), gerenciado pela instituição de 
prazos gradativos de redução das queimas, o que permitiria a adaptação do 
setor e a minimização dos impactos econômicos e sociais58. 

55	� Segundo dados da União da Indústria de Cana-de-Açúcar (UNICA) para 2013/2014. Disponível 
em: <http://www.unicadata.com.br>. Acesso em: 22 jan. 2015.

56	� O cultivo de cana-de-açúcar cresceu 42% entre os períodos de 1995/1996 e 2007/2008, ocu-
pando áreas de pastagem. Em 2010, o cultivo chegou a quase 5,8 milhões de hectares e as 
áreas de pastagem totalizaram 7,8 milhões de hectares. (Meio Ambiente Paulista – Relatório de 
Qualidade Ambiental de 2014 – Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo.)

57	 Sistema de Estimativa de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SEEG), 2014.

58	� “A legislação estabelece planos diferenciados de redução das queimas, dividindo as metas 
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Utilizada como política climática extremamente intervencionista sur-
tiu efeitos positivos, antecipando a previsão de eliminação do processo de 
queima em relação a alguns produtores. 

A União da Agroindústria Canavieira59 firmou acordo de coopera-
ção em 04/06/200760 com o Estado de São Paulo, representado pela Se-
cretaria do Meio Ambiente e Secretaria da Agricultura e Abastecimento 
antecipando prazos. A Socicana (Associação dos Fornecedores de Cana 
de Gariba) e a Orplana (Organização de Plantadores de Cana da Região 
Centro-Sul do Brasil) também aderiram ao Protocolo Agroambiental (em 
10/03/2008), bem como a União da Agroindústria Canavieira61. No uni-
verso regional, 93,5% da produção paulista incorporou os novos padrões 
ambientais, sendo certo que não houve a revogação da lei, persistindo a 
incidência legal em relação aos produtores não representados pelas refe-
ridas entidades.

em áreas mecanizáveis e não mecanizáveis. Para áreas mecanizáveis, com dimensão terri-
torial maior que 150 hectares e declividade menor ou igual a 12%, o prazo para eliminação 
das queimadas é de 20% de redução imediata; 30% a partir de 2006; 50% a partir de 2011; 
80% a partir de 2016; e 100% até 2021. Para as áreas não mecanizáveis, assim consideradas 
aquelas com extensão territorial menor que 150 hectares ou declividade maior que 12%, e 
para os locais com estruturas de solo que impeçam a mecanização, os prazos estabelecidos 
são: 10% de redução a partir de 2011; 20% a partir de 2016; 30% a partir de 2021; 50% a 
partir de 2026; e 100% até 2031 (artigo 2o). Para o controle dessas reduções, a lei estabelece 
que o produtor deve realizar um planejamento a ser entregue anualmente à Secretaria do Meio 
Ambiente, responsável pela fiscalização e cumprimento da norma e, independentemente das 
metas estabelecidas, atendendo ao princípio da prevenção, a lei veda, peremptoriamente, as 
queimadas em áreas localizadas a um quilômetro do perímetro urbano ou de reservas/locais 
ocupados por indígenas; a 100 metros de locais de domínio de subestação de energia elé-
trica; a 50 metros de reservas, parques ecológicos e unidades de conservação; a 25 metros  
de áreas de domínio de estações de telecomunicação; a 15 metros de faixas de segurança de 
linhas de transmissão e distribuição de energia elétrica e de áreas ocupadas por rodovias e 
ferrovias (artigo 4o)” (FARIAS, 2015, p. 148-150).

59	� Congrega 170 unidades agroindustriais e 29 associações de fornecedores, que, juntos, repre-
sentam mais de 90% da produção paulista. (Disponível em: <http://www.unica.com.br/protoco-
lo-agroambiental/>. Acesso em: 22 jan. 2015.)

60	� Disponível em: <http://www.ambiente.sp.gov.br/etanolverde/files/2011/10/protocoloAgroindus-
triais.pdf>. Acesso em: 22 jan. 2015.

61	 Disponível em: <www.socicana.com.br>. Acesso em: 22 jan. 2015.
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4. �OS GARGALOS DA POLÍTICA CLIMÁTICA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO

Como visto, as iniciativas do Estado de São Paulo no combate às mu-
danças climáticas são tantas, que seria impossível retratar todas neste en-
saio científico.

O gerenciamento dos problemas regionais demonstra um posiciona-
mento inteligente, que, a par de sua extensão territorial e tendência ao 
crescimento econômico, agrega preocupação com a manutenção dos re-
cursos naturais (em abundância no Estado), adoção de padrões ambientais 
sustentáveis e investimentos em novas tecnologias. O paradigma de gestão 
econômica ambiental vem sendo responsável por projetá-lo como potên-
cia econômica nacional, e, principalmente e antes de tudo, como potência 
climática e ambiental. 

Mas não há como ignorar que muito ainda pode e deve ser feito.

Bem que se diga que o momento histórico não é dos mais favoráveis. 
A crise econômica por que passa o Brasil afeta diretamente as finanças 
dos Estados e Municípios e provoca uma retração nas políticas públicas, 
notadamente aquelas tendentes à conservação ambiental, o que inviabiliza 
a elevação de renúncias de receitas tributárias.

Em momentos de crise e redução das receitas é normal que as aten-
ções sejam direcionadas à manutenção dos padrões mínimos de arreca-
dação que viabilizem o atendimento das responsabilidades financeiras 
estatais.

Assim, ainda que se admita que o momento não é confortável para se 
pensar na implementação de medidas indutoras de conscientização am-
biental, nada impede que alternativas sejam estudadas para redesenhar o 
futuro e, quem sabe, até contribuir para amenizar a crise.
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“A visão de longo prazo não significa planejar o que vai ser feito  
no futuro, mas, fundamentalmente, identificar o que deve ser feito hoje 
para que a sociedade não perca a trilha do desenvolvimento atual e futuro” 
(GOVERNO DO CEARÁ, 2000). 

Para tanto, pretende-se elaborar uma análise de alguns institutos que 
poderiam ser utilizados para incrementar a política ambiental, com enfo-
que nos instrumentos tributários já disponíveis no Estado.

4.1. As emissões do setor de transporte e o Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA)

Um dos gargalos climáticos do Estado de São Paulo são as emissões 
do setor de transportes, as quais representam 23,69% das emissões nacio-
nais62 e desafiam a Política Estadual de Mudanças Climáticas.

O Plano de Transportes – Relatório: Caracterização do Problema, Dire-
trizes e Orientação para Programas de Ação63, divulgado pela Secretaria do 
Meio Ambiente em 2010, identificou o problema e sugeriu medidas para ra-
cionalização do setor, renovação e melhoria ambiental da frota e incremento 
da utilização de combustíveis renováveis no transporte individual e de carga. 

O momento é altamente favorável ao incremento na utilização de bio-
combustíveis, pois o Estado de São Paulo lidera as pesquisas e a tecnologia 
na produção de álcool (FARIAS, 2015).

A substituição da frota de transporte público tradicional por veículos ele-
trificados e movidos a biocombustíveis, assim como o estímulo à moderniza-
ção dos veículos para que apresentem maior eficiência no uso do combustível 
e inovações tecnológicas, à semelhança dos veículos híbridos, também são 
opções que poderiam contribuir para a redução das emissões no setor.

62	 Sistema de Estimativa de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SEEG), 2014.

63	 Disponível em: <www.ambiente.sp.gov.br >. Acesso em: 20 ago. 2015.
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Em relação ao transporte público, a Empresa Metropolitana de Trans-
portes Urbanos de São Paulo (EMTU/SP)64 desenvolve testes de novas tec-
nologias alternativas ao diesel e, desde 2010, está testando os primeiros 
ônibus movidos a hidrogênio, que não emitem qualquer poluente na at-
mosfera, eliminando apenas o vapor d’água pelo escapamento. Três unida-
des começaram a operar nos Municípios de São Bernardo, a partir de 2015, 
havendo planos de ampliação do programa65.

No tocante aos deslocamentos individuais, os impactos climáticos de-
correm da elevada frota particular, formada por veículos e motocicletas, 
com mais de dez anos de fabricação, portanto, ultrapassados em tecnologia 
de controle de poluição, sem contar as emissões que decorrem do desgaste 
de motor dos veículos antigos. Nesse particular, o Plano de Controle de 
Poluição Veicular do Estado de São Paulo 2014/201666 sugere medidas de 
enfrentamento para a questão da frota individual, destacando-se a regula-
ção tributária.

Como alternativa à indução do comportamento individual, Araújo et 
al (2003) defende que o IPVA poderia ser instrumento de incentivo à pro-
teção ambiental, com a concessão de isenções ou reduções de alíquotas, 
beneficiando proprietários de veículos eficientes e incentivando a renova-
ção da frota.

A Lei no 13.296/08, que estabelece o tratamento tributário do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), é tímida no trata-
mento da matéria, prevendo diferenciações nas alíquotas que não atendem 
às expectativas da política ambiental.

Os veículos de carga, do tipo caminhão, sujeitam-se à alíquota de 
1,5%; ônibus, micro-ônibus, caminhonetes de cabine simples, motocicle-

64	� Empresa pública estadual que gerencia os transportes intermunicipais por ônibus na Grande 
São Paulo, na Baixada Santista, em Campinas e no Vale do Paraíba.

65	 Disponível em: <www.emtu.sp.gov.br>. Acesso em: 15 out. 2015.

66	 Esse é o segundo plano apresentado. O primeiro abrange o período 2011/2013.
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tas, máquinas de terraplenagem, empilhadeiras, guindastes, locomotivas, 
tratores e similares sujeitam-se à alíquota de 2%; veículos movidos exclu-
sivamente a álcool, gás natural veicular ou eletricidade (ainda que com-
binados entre si) sujeitam-se à alíquota de 3%; e os demais veículos, 4%. 

A diferenciação de alíquotas do IPVA permite concluir um contorno 
seletivo de priorização dos veículos que utilizam combustível limpo ou 
são movidos a eletricidade, o que, a princípio, poderia levar à falsa ideia 
de conformidade da política tributária. Um estudo mais acurado e princi-
palmente confrontando outras realidades conduz à necessidade de revisão 
do instrumento.

Embora a tecnologia seja uma grande aliada na redução das emissões, 
não se pode ignorar que combustível limpo, veículos inteligentes, moder-
nos e de eficiência climática ainda apresentam um custo financeiro muito 
grande em relação às demais opções do mercado. 

A propósito, estudos feitos pela Empresa de Pesquisas Energéticas67 
em 2013 identificaram uma consciência ambiental do consumidor brasilei-
ro, o qual reconhece ser necessário o consumo de combustível limpo, mas, 
paradoxalmente, não está disposto ou possui condições financeiras para 
arcar com os custos provenientes dessa substituição. 

Assim, força concluir que os avanços climáticos no setor só poderão 
ser bem direcionados por meio de incentivos fiscais que induzam o mer-
cado na direção de fontes limpas ou na utilização mais eficiente dessas 
energias (GARCIANO, 2016).

Em comparação com outros Estados da Federação, São Paulo cami-
nha a passos lentos na utilização do IPVA como ferramenta de política 
ambiental.

67	� A Empresa de Pesquisas Energéticas é uma empresa pública vinculada ao Ministério de Minas 
e Energia, a qual presta serviços na área de estudos e pesquisas destinados a subsidiar o pla-
nejamento do setor energético nacional.
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A título de exemplo, Ceará (Artigo 4o, IX, Lei no 12.023/92), Mara-
nhão (Artigo 92, XI, Lei no 7.799/02), Pernambuco (Artigo 5o, XI, Lei no 
10.849/92), Piauí (Artigo 5o, VIII, Lei no 6.142/11), Rio Grande do Norte 
(Artigo 8o, XI, Lei no 6.967/96), Rio Grande do Sul (Artigo 4o, II, Lei no 
8.115/85, com atualizações) e Sergipe (Artigo 4o, XI, Lei no 3.287/92) con-
cedem isenção total de IPVA para veículos elétricos. 

O Rio de Janeiro concede desconto ou acréscimo financeiro levando 
em consideração os níveis de emissão de poluentes do veículo, mais espe-
cificamente o ano de fabricação, o tipo de motor e o grau de eficiência nas 
emissões68, tomando como base para o tratamento tributário a classificação 
de eficiência realizada pelo IBAMA para a concessão de Nota Verde, que 
se baseia nos níveis de emissão de poluentes pelo veículo69. 

Traçando um paralelo com governos municipais, a Prefeitura de 
São Paulo prevê cinco anos de isenção70 de metade do IPVA de veículos  
automotores movidos a energia elétrica, hidrogênio e híbridos, de até  
R$ 150.000,00, dispensando-os do rodízio municipal de circulação de 
veículos. A isenção é concedida justamente sobre os 50% da arrecadação 
do tributo que, por disposição legal, são destinados e repassados ao mu-
nicípio (Lei no 15.997/14 e Decreto no 56.349/2015).

Esses incentivos, embora possam representar uma diminuição na ar-
recadação, são indutores potenciais de conscientização ambiental. Seus 
efeitos refletem tanto no consumo, porque a tendência é o aumento da pro-
cura por esses produtos, quanto na produção industrial, pois, se o consu-
mo aumenta, é normal que as forças do mercado impulsionem a produção 
(GREEN FISCAL COMMISSION, 2010). Reflexamente, o aumento da 
demanda de produção reflete nas opções de emprego, na qualificação da 

68	� Disponível em: <www.detran.blog.br/ipva-verde-comofunciona-valor.html>. Acesso em: 15 out. 
2015. 

69	� Disponível em: <www.servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/sel_marca_modelo_rvep.php>. Acesso 
em: 15 out. 2015.

70	� A isenção recai sobre os 50% da arrecadação do tributo que é destinada ao município (Lei no 
15.997/14 e Decreto no 56.349/2015).
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mão de obra e na busca por novas tecnologias, para que se possa manter a 
competitividade industrial. 

A esse respeito, Celso Furtado (200) preleciona que “o desenvolvi-
mento se realiza sob a ação conjunta de fatores responsáveis por trans-
formações nas formas de produção e de forças sociais que condicionam o 
perfil da procura”. E, via reflexa, onde há desenvolvimento, há arrecadação 
satisfatória.

O tímido incentivo tributário à eficiência da frota conferido pelo Es-
tado de São Paulo ainda não foi capaz de tornar o mercado dos veículos 
eficientes uma opção vantajosa, seja em termos de consumo, seja de pro-
dução; e, em prestígio à política climática, recomenda-se uma revisão do 
benefício, para que possa ser capaz de induzir o consumo.

Não bastasse tal fato, os veículos com mais de 20 anos de fabricação 
são isentos de IPVA no Estado de São Paulo, por força do disposto no ar-
tigo 13, inciso VIII, da Lei no 13.296/08; a base de cálculo do tributo é o 
valor de mercado e não existe diferenciação de alíquota, por exemplo, em 
relação ao ano de fabricação ou modelo de veículo. 

Em outras palavras, quanto mais velho for o veículo, menor será a carga 
tributária; quanto mais novo o veículo e, via de consequência, mais eficiente 
e menos poluente, maior será a carga tributária. Enfim, veículos antigos, com 
tecnologia ultrapassada e potencialmente poluentes pagam menos imposto 
(GREEN FISCAL COMMISSION, 2010), o que é um contrassenso. 

É nítido o descompasso entre a legislação do IPVA, a PEMC e os 
compromissos internacionais assumidos pelo Estado.

 No Rio Grande do Sul está tramitando um Projeto de Lei, apresenta-
do pelo deputado João Reinelli (PL 272/ 2015), que propõe a revogação da 
isenção para veículos fabricados há mais de 20 anos e alíquotas progressi-
vas: 4% para veículos com 20 a 25 anos de fabricação e 5% para veículos 
com 25 a 30 anos de fabricação. 
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A iniciativa pioneira e corajosa reflete uma tendência necessária de 
priorização e preocupação com as emissões do setor de transportes71. 

A utilização dos recursos naturais precisa ser regulada e fiscalizada 
pelo Poder Público, porque representa um ônus para a coletividade que 
não o utiliza ou o consome em menor escala. Por meio de uma análise sob 
a ótica da justiça tributária, não parece razoável que aquele que polui ou 
deteriora os bens ambientais fique isento dos respectivos custos da polui-
ção. Ao contrário, deveria arcar com os custos da reparação e da prevenção. 

A retribuição em razão da atividade poluente encontra amparo no 
princípio do poluidor pagador. Mas seria possível compatibilizar o princí-
pio com a sistemática de incidência tributária?

 A resposta a essa indagação só pode ser afirmativa. O Código Tribu-
tário Nacional veda a utilização do tributo como sanção ao ato ilícito, mas 
quando o tributo se reveste de nuances extrafiscais, como é o caso da pre-
sente análise, a exação tributária não tem natureza punitiva, funcionando 
como mecanismo de regulação de mercado.

Analisando a necessidade de revisão do tratamento tributário sob 
uma ótica social, uma crítica razoável indicaria que a revogação da isen-
ção para veículos com mais de 20 anos, embora justificada pela política 
climática, acabaria atingindo diretamente a parcela da população mais 
pobre (HANSON, 1996), com recursos financeiros escassos e insuficien-
tes para arcar com o custo de aquisição de um veículo novo, relegando a 
essa parcela da população a privação do transporte individual. 

Machado (2010) sustenta que “a prosperidade econômica não deve 
privilegiar um grupo específico, mas atingir o máximo de pessoas pos-
sível”. É bom que se diga que o Estado não presta diretamente direitos 
sociais, mas deve intervir na economia para proporcionar desenvolvimento 

71	  Disponível em: <http://ww1.al.rs.gov.br/joaoreinelli/Principal.aspx>. Acesso em: 15 out. 2015.
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econômico e social a todos. Assim, a princípio, a revogação da isenção para 
veículos antigos poderia parecer em desacordo com os preceitos sociais.

Essa alegação, no entanto, não convence. 

O governo brasileiro, em plena crise de abastecimento energético, 
adotou medidas estratégicas e conseguiu estimular as famílias brasileiras 
a substituir seus aparelhos domésticos antigos e com pouca eficiência, re-
duzindo a tributação sobre os produtos da linha branca72 e diminuindo as 
taxas de juros para os financiamentos pessoais, o que indica que estratégias 
tributárias são aliados recursos de condicionamento de comportamento 
econômico.

Além da questão social, a revogação da isenção, se mantida a base de 
cálculo fixada no valor de mercado, não representaria incremento da arre-
cadação, pois quanto mais velho o veículo, menor o seu valor de mercado, 
via de consequência, menor a base de cálculo e encargo tributário. Assim, 
o modelo utilizado pelo Estado do Rio de Janeiro parece mais razoável, 
porque fixa a base de cálculo não no valor de mercado, mas em critérios 
objetivos de eficiência veicular.  

Em contrapartida, a ampliação das isenções pode causar impacto com 
a diminuição da arrecadação. 

Verifica-se, portanto, que não é fácil conjugar políticas climáticas 
com o sistema tributário, mas o dilema precisa ser enfrentado e resolvido. 

O que o mundo moderno nos apresenta, hoje, é o que se denomina 
de democracia econômica, diversa da tese de abstenção do sistema 
liberal, que não punia excessos ou abusos, mas sim um sistema que 
procura formar nova mentalidade nas elites administrativas, instru-
mentando-as para que sobreponham os ideais de um melhor rendi-
mento em favor do Homem. (PEREIRA, 1980, p. 200)

72	  Fogão, geladeira, máquina de lavar etc.
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Dessa forma, conclui-se que a extrafiscalidade precisa ser incorpo-
rada ao IPVA paulista, para considerar aspectos relativos às emissões, ao 
combustível utilizado, ao ano de fabricação e outros fatores, como critérios 
de fixação do ônus tributário, induzindo-se alterações radicais que evitem 
que os interesses individuais prevaleçam sobre os interesses coletivos.

É dever do Estado instituir políticas que persigam os objetivos sociais 
e induzam a comportamentos socialmente relevantes. 

No presente caso, esses comportamentos precisam caminhar no sen-
tido de reduzir as emissões do setor de transportes e estabelecer padrões 
mínimos de eficiência veicular.

4.2. A necessidade de incentivo à geração de energias alternativas

Em 27 de abril de 2015, o Conselho Nacional de Política Fazendá-
ria (CONFAZ), em consonância ao Convênio ICMS no 16/15, autorizou 
o Estado73 a conceder isenção de ICMS nas operações internas relativas 
à circulação de energia elétrica sujeitas a faturamento sob o Sistema de 
Compensação de Energia Elétrica. 

O Sistema de Compensação de Energia Elétrica foi criado pela Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), por meio da Resolução Nor-
mativa no 482, de 17 de abril de 2012, que estabelece as condições gerais 
para acesso de micro e minigeração distribuída aos sistemas de transmis-
são de energia elétrica. 

A microgeração distribuída é aquela cuja central geradora possui po-
tência instalada menor ou igual a 100 kilowatts, e a minigeração distri-
buída é aquela cuja central geradora possui potência instalada maior que 
100 kilowatts e menor ou igual a um megawatt. Em ambas as hipóteses se 

73	� A autorização estende-se aos Estados de Goiás, Pernambuco e Minas Gerais. Em 30 de junho 
de 2015, por meio do Convênio ICMS 52/15, os Estados do Ceará e Tocantins foram autoriza-
dos a conceder a isenção. 
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exige que as fontes utilizadas sejam a hidráulica, solar, eólica, biomassa 
ou cogeração qualificada74, conectadas à rede de distribuição por meio de 
instalações de unidades consumidoras75. 

O sistema de compensação de energia elétrica, por sua vez, é aquele 
em que a energia gerada por uma unidade consumidora por meio de micro 
ou minigeração é cedida gratuitamente a distribuidora local e posterior-
mente compensada com o consumo (observado o prazo máximo de 36 
meses76) dessa mesma unidade ou outra unidade consumidora de mesma 
titularidade na qual os créditos foram gerados, devendo possuir o mesmo 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou de Pessoa Jurídica (CNPJ)77.

A concessão da isenção, embora autorizada pelo CONFAZ, está 
pendente de regulamentação estadual. Contudo, deveria ser priorizada 
pelo governo.

Se concedida, a isenção poderia estimular o interesse pela geração de 
energia alternativa descentralizada, individual, como é o caso da captação 
de energia solar, capaz de gerar benefícios ambientais, estratégicos e eco-
nômicos no Estado.

Nesse particular, cabe salientar que o Estado de São Paulo não possui 
redes de energia solar instaladas. A energia solar é utilizada de forma indivi-
dual, para fins residenciais e sem qualquer ligação com redes de transmissão. 

Isso não quer dizer que não tenha potencial energético.

74	� Cogeração é um processo de produção combinada de calor útil e energia mecânica, geralmente 
convertida total ou parcialmente em energia elétrica, a partir da energia química disponibilizada 
por um ou mais combustíveis (Resolução ANEEL no 21, de 21 de janeiro de 2000, artigo 3o), 
como é o caso de sistema de cogeração de energia que utiliza a biomassa da cana-de-açúcar 
ou o gás natural para produção de energia térmica e energia elétrica. A cogeração qualificada 
é o processo de cogeração de energia que atende aos requisitos de racionalidade energética 
estabelecidos na Resolução ANEEL no 21/2000.

75	 Artigo 2o, I e II, da Resolução Normativa no 482/12.

76	 Artigo 6o, parágrafo 1o, da Resolução Normativa no 482/12.

77	 Artigo 2o, III, da Resolução Normativa no 482/12.
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O Estado possui seis usinas fotovoltaicas em funcionamento, com po-
tência para gerar 1.101,12 kW, o que representa, no Brasil, 40% da capaci-
dade fotovoltaica instalada em operação (FARIAS, 2015).

Em relação à energia eólica, o potencial do Estado é de 4.734 MW, se 
considerada a captação a uma altura de 100 metros, bem como a velocida-
de dos ventos acima de 6,5 m/s78. 

O Atlas Eólico do Estado de São Paulo/2012 identificou as regiões de 
Bauru/Jaú, Campinas/São Carlos e Sorocaba/Piedade como de maior po-
tencial para a produção de energia eólica no Estado. Isso, somado ao fato 
de já possuírem malha de transmissão pronta e preparada para a implanta-
ção de empreendimentos, agregaria diferencial em relação a outras regiões 
do País (FARIAS, 2016).

Ocorre que, atualmente, gerar energia com a utilização de fontes al-
ternativas (hidráulica, solar, eólica, biomassa e cogeração) ainda é custoso, 
porque demanda a aquisição de equipamentos para autoprodução caros, com 
retorno de investimento demorado e dificuldade em manter a autossuficiên-
cia energética. Assim, a única forma de estimular investimentos seria por 
meio de benefícios fiscais, em que a isenção autorizada viria a calhar.

Note-se que experiências em países da Europa demonstraram que, 
quando a coletividade chama para si o direito de produzir a própria ener-
gia que consome e, principalmente, energia limpa, os reflexos não são 
apenas financeiros; são primeiramente ambientais e de conscientização 
pública.

Ao gerar a própria energia, reflexamente os comportamentos diários 
se acomodam no sentido de consumir menos e evitar hábitos de desperdí-
cio, e essa consciência acaba surtindo efeito em outras áreas impactantes.  

78	� Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Disponível em: <http://www.aneel.gov.br/aplica-
coes/ResumoEstadual/ResumoEstadual.asp>. Acesso em: 21 jan. 2015.
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O estímulo a novas formas de captação energética contribui para o 
aumento e diversificação das renováveis na matriz energética e redução das 
emissões de gases de efeito estufa. 

No campo estratégico, poderia contribuir para amenizar crises de 
abastecimento, com a redução no carregamento das redes, redução das 
perdas e distribuição da responsabilidade energética com a sociedade, que 
passa a poder exercitar o direito de gerar a própria energia mediante um 
custo razoável, contribuindo, inclusive, para uma maior eficiência das em-
presas concessionárias de energia elétrica. 

No aspecto econômico, poderia servir como atrativo para que empresas 
transfiram suas unidades produtoras ao Estado, incrementando a oferta de 
emprego, movimentando a economia e aumentando a arrecadação.

4.3. O Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de 
São Paulo e educação ambiental

A educação ambiental, desde a Declaração de Estocolmo (1972), já 
era reconhecida como princípio indissociável da proteção e preservação 
ambiental. O Princípio 19 assim estabelece:

A educação em assuntos ambientais, para as gerações jovens bem 
como para os adultos e com ênfase especial aos menos favorecidos, é 
essencial para ampliar as bases de uma opinião esclarecida e de uma 
conduta responsável por parte de indivíduos, empresas e comunidades 
quanto à proteção e melhoria do meio ambiente em sua plena dimen-
são humana. É igualmente essencial que os veículos de comunicação 
de massa não só evitem contribuir para a deteriorização do meio am-
biente como, pelo contrário, disseminem informações de caráter edu-
cativo sobre a necessidade de proteger e melhorar o meio ambiente de 
modo a possibilitar o desenvolvimento do homem em todos os sentidos.

A Política Nacional do Meio Ambiente, na esteira dos documentos 
internacionais, previu, expressamente, a educação ambiental como princí-
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pio basilar (artigo 2, inciso X, da Lei no 6.938/81), e a Política Nacional de 
Educação Ambiental, instituída pela Lei no 9.795/99, conceitua a educação 
ambiental como “os processos por meio dos quais o indivíduo e a coleti-
vidade constroem valores sociais, conhecimento, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio ambiente (art. 1o)”, 
atribuindo ao Poder Público “o dever de definir políticas públicas que in-
corporem a dimensão ambiental” (artigo 3o, inciso I).

“Compreender os problemas ambientais é o primeiro passo para sensi-
bilizar atitudes e transformar os padrões de consumo”, sendo certo que não 
existe compreensão sem a correspondente informação (FIALHO, 2016). 

Enquanto a coletividade não compreender a necessidade de preservação e 
tutela ambiental e não se conscientizar acerca das consequências que ações de-
gradantes podem ter sobre o meio ambiente, a garantia constitucional, a previ-
são legal de multa, o crime ambiental ou a responsabilização cível serão irrele-
vantes, sem qualquer condição de inibir condutas ofensivas ao meio ambiente.

Esse processo idealizado pelo legislador não é individual; decorre da 
interação social. Não deve ser imposto, mas construído de forma paulati-
na, iniciando-se pela percepção de conceitos de ética ambiental, ou seja, 
formando uma consciência ambiental, para então evoluir e se materializar 
em ações concretas (FIALHO, 2016). 

Percebe-se, portanto, que educação ambiental e consciência popular 
são termos diversos, de tal forma que a educação ambiental é um instru-
mento para atingir a consciência ambiental.

Os riscos estão diretamente relacionados com a modernidade refle-
xiva e os ainda imprevisíveis efeitos da globalização. Isso implica a 
necessidade da multiplicação de práticas sociais pautadas pela am-
pliação do direito à informação e educação ambiental numa perspec-
tiva integradora. Trata-se de potencializar iniciativas a partir da supo-
sição de que maior acesso à informação e transparência na gestão dos 
problemas ambientais urbanos podem levar a uma reorganização de 
poder e autoridade. (DEMAJOROVIC, 2003, p.12)
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A Política do Meio Ambiente do Estado de São Paulo previu, como 
um de seus objetivos, a conscientização pública para a preservação do 
meio ambiente por meio da promoção de campanhas educativas (artigo 4o, 
VIII, da Lei no 9.509/97), e a Política Estadual de Mudanças Climáticas 
também instituiu a educação ambiental como princípio norteador (artigo 
3o, X, da PEMC).

Pois bem, o Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de 
São Paulo, conhecido como Nota Fiscal Paulista, foi instituído pela Lei no 

12.285/07 com a finalidade de incentivar os adquirentes de mercadorias, 
bens e serviços de transporte interestadual e intermunicipal a exigir do 
fornecedor a entrega de documento fiscal hábil.

O Programa trabalha com a concessão de créditos no valor corres-
pondente a 30% do ICMS que cada estabelecimento tenha efetivamente 
recolhido na operação escriturada no documento fiscal. Para tanto, os in-
teressados precisam se cadastrar no endereço eletrônico específico e, ao 
adquirirem mercadorias, bens ou serviços no Estado, exigir a emissão de 
nota fiscal com a sua identificação no Cadastro de Pessoas Físicas ou no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. Os créditos vão sendo lançados 
em uma conta fiscal do interessado, na medida em que os respectivos tri-
butos vão sendo recolhidos, e podem ser resgatados em períodos estabele-
cidos em lei ou aproveitados para o pagamento do IPVA devido no Estado.

Além disso, os cadastrados concorrem a sorteios realizados pela Se-
cretaria da Fazenda de valores variados que, se contemplados, são lança-
dos na conta fiscal do interessado.

Percebe-se que o Estado de São Paulo, pelo Programa de Estímulo à 
Cidadania Fiscal, mesclou o sistema de incentivo tributário à campanha de 
educação fiscal, induzindo os consumidores paulistas a exigir nota fiscal. 
Assim, embora a finalidade inicial seja a conscientização pública da neces-
sidade de zelar pelo cumprimento das obrigações tributárias, o Programa 
estimula o incremento da arrecadação, porque, ao exigir a escrituração, 
diminui a sonegação fiscal. 
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Por meio do extrato disponível no endereço eletrônico, o interessado 
pode acompanhar o lançamento dos créditos, que só ocorre com o reco-
lhimento do tributo pelo fornecedor, agindo também como instrumento de 
pressão ao adimplemento tributário.

Programas como esse são dignos de nota, porque, de forma inteligen-
te e com baixo custo tributário, atingem ótimos resultados. 

No entanto, o Estado de São Paulo perdeu uma boa oportunidade de 
agregar ao programa uma conotação de educação ambiental. O programa é 
perfeitamente compatível para funcionar como indutor de conscientização 
ambiental e, principalmente, indutor de conscientização climática.

Em 2011, o Estado de São Paulo firmou acordo com a Associação Pau-
lista de Supermercados para que as sacolas plásticas derivadas de petróleo 
deixassem de ser fornecidas ao consumidor, com o objetivo de estimular 
a utilização de sacolas permanentes, contribuindo-se para a diminuição do 
descarte de plásticos no meio ambiente. A iniciativa foi incorporada em leis 
municipais e criou uma enorme polêmica, dividindo opiniões. Uma parte da 
população compreendeu o impacto das sacolas plásticas no meio ambiente, 
incorporando novos padrões de consumo consciente, mas a grande massa con-
testou, sob os argumentos de que a medida teria sido determinada sem ouvir o 
consumidor, de que a retirada das sacolas seria um mecanismo para aumentar 
o lucro dos supermercados e de que não havia descarte inconsciente, pois as 
sacolas eram reutilizadas para o lixo doméstico.

A polêmica evoluiu para a manutenção das sacolinhas, agora fabricadas 
com material biodegradável.

Com base nesse exemplo bastante recente, poderíamos concluir que a im-
posição legal foi indutora de consciência ambiental? Não, porque a população 
não exigia sacolas biodegradáveis, mas, sim, a manutenção do seu forneci-
mento, o que demonstra que consciência ambiental não se impõe; ao contrário, 
é construída a longo prazo.
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Ora, se em vez de se determinar a retirada das sacolas fosse pre-
visto um incentivo para o consumidor não utilizar a sacola plástica 
em suas compras mediante desconto nas mercadorias ou até mesmo 
premiação, a população criaria uma consciência da necessidade da uti-
lização de sacolas permanentes.

Nesse sentido, o Programa da Nota Fiscal Paulista poderia incluir 
algum tipo de incentivo para a aquisição de produtos ambientalmente 
corretos. Bastaria haver algum critério de classificação do produto para 
identificar essa qualidade (produção de matéria-prima reciclável, dimi-
nuição do consumo de água no processo industrial, não utilização de 
combustíveis fósseis no processo produtivo, entre outros) e a inclusão 
de um bônus, como, por exemplo, acréscimo no percentual do crédito 
ou cupons extras para concorrer a premiações. 

Enfim, a medida, além de proporcionar educação ambiental, por-
que o consumidor poderia ser informado dos métodos de produção, 
induziria os fornecedores a se empenhar na modificação dos processos 
produtivos, a fim de adequar seus produtos a essa nova exigência do 
mercado.

Valendo-se de incentivos fiscais é possível ordenar ou reordenar a 
economia e as relações sociais. Condutas não ecológicas podem 
ser modificadas não através da criação ou majoração de tributos, 
mas por meio da “sanção premial”. Sem dúvida, entre os meios 
de prevenção e combate à poluição, o tributo surge como instru-
mento eficiente tanto para proporcionar ao Estado recursos para 
agir (tributação fiscal) quanto fundamentalmente para estimular 
condutas não poluidoras e desestimular as poluidoras (tributa-
ção extrafiscal), encontrando fundamento na doutrina kelsiana da 
“sanção premial” ou “recompensatória”, sedimentada no prin-
cípio retributivo – o Estado reconhece o esforço do cidadão em 
cumprir a lei, e não apenas castiga o recalcitrante; tributando-se 
menos, a título de prêmio, quem não polui ou quem polui relativa-
mente pouco. (FIALHO, 2016)
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Estado de São Paulo tem conseguido participar e influenciar o Re-
gime Internacional de Mudanças do Clima por meio da atuação bilateral e 
principalmente em redes transnacionais. 

No âmbito interno, foi o primeiro subnacional a desenvolver um pro-
grama dedicado exclusivamente às mudanças do clima, o PROCLIMA 
– Programa Estadual de Mudanças Climáticas Globais, e a instituir uma 
Política Estadual de Mudanças Climáticas (PEMC), assumindo compro-
missos voluntários internos de redução das emissões.

Internacionalmente, firmou a “Declaração de Paris” e o Compact of 
States and Regions, apresentados na COP 21, comprometendo-se à redu-
ção das emissões e ao registro público de suas ações.

Ocorre que, a par das boas intenções, ainda é um grande emissor de 
gases de efeito estufa, cujas emissões decorrem, principalmente, do setor 
industrial e de transportes, externalidade que poderia ser internalizada pela 
tributação.

A definição do sistema tributário nacional permite a intervenção no 
setor econômico, desde que razoável para conduzir a economia ao respeito 
de padrões constitucionais principiológicos, e, considerando que a fun-
ção dos tributos é dotar o Estado de recursos para que possa realizar des-
pesas necessárias à consecução das necessidades sociais, conclui-se que 
os instrumentos de política tributária e de política ambiental climática, se 
utilizados adequadamente, nas hipóteses indispensáveis à consecução dos 
interesses sociais, podem contribuir para a efetivação dos direitos funda-
mentais.

Assim, embora se lance mão da extrafiscalidade, que não coaduna 
com a capacidade contributiva, deve-se caminhar no sentido de escolher 
mecanismos tributários que sejam economicamente justos, valendo-se do 
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princípio básico da equidade, que determina o tratamento igual aos iguais 
e desigual aos desiguais. Essa é a única maneira de idealizar um sistema 
tributário que seja mais justo e não penalize as classes de renda mais baixa.

No que toca à presente pesquisa, conclui-se que, embora o Plano de 
Transporte e o Plano de Controle de Poluição Veicular do Estado de São Paulo 
proponham a aplicação de políticas ambientais, a regulação tributária do IPVA 
caminha em sentido contrário, privilegiando os proprietários de veículos anti-
gos ou com tecnologia ultrapassada, que funcionam como fontes de emissão.

Talvez o descompasso se deva ao fato de a legislação do IPVA ser an-
terior à PEMC, ao Plano de Transporte, ao Plano de Controle de Poluição 
Veicular e aos acordos internacionais assinados. 

Entretanto, uma análise acurada indica que a questão é bem mais 
complexa. Alterar a legislação do IPVA aumentando-se alíquota ou revo-
gando-se benefícios pode significar o sacrifício da população pobre ou a 
queda na arrecadação tributária, dilemas que fazem qualquer administra-
dor público titubear perante as políticas públicas e ambientais necessárias. 
Todavia, sem o recrudescimento da tributação, não há como praticar a ex-
trafiscalidade e, via reflexa, induzir a consciência ambiental. 

Novas tecnologias e combustíveis limpos são fatores que encarecem 
os produtos e não estimulam o consumidor, por isso precisam ser subsidia-
dos por políticas públicas eficientes.

Entender que a extrafiscalidade não pode se preocupar com a capa-
cidade contributiva, porque o social deve prevalecer sobre o individual, 
é tarefa difícil. Da mesma forma, assimilar que a extrafiscalidade não se 
presta a angariar receitas para o Estado pode gerar conflitos e riscos admi-
nistrativos relevantes.

O que não é computado nesse jogo de ganhos e perdas é que o custo 
da degradação pode ser bem maior que a perda na arrecadação e o desgaste 
da popularidade do governo.
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Revogar a isenção concedida a veículos com mais de 20 anos de fabri-
cação, alterar a base de cálculo ou alíquota do tributo, estabelecer isenções 
que estimulem a renovação da frota, a utilização de combustível renovável 
e veículos menos poluentes no setor do transporte são ações indispensáveis 
para consolidar as intenções paulistas à sua realidade interna e diminuir o 
custo da degradação.

O mesmo se diga em relação à regulamentação da isenção de ICMS 
nas operações internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a 
faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica. 

Embora o Estado de São Paulo mantenha um percentual de renováveis 
na matriz energética bem superior à média mundial, seus recursos naturais 
e demais características indicam enorme potencial à captação de energia 
individual renovável (solar, eólica, biomassa), que precisa ser estimula-
do pelo governo, quebrando-se o paradigma de monopólio na geração de 
energia.

Por fim, some-se a esses instrumentos outro de igual relevância, que 
seria a utilização do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal como me-
canismo de educação ambiental.

A educação ambiental é princípio norteador, dever do Estado e direito 
da população. 

Não há como conceber um processo de tutela e preservação do meio 
ambiente sem consciência ambiental, porque, enquanto a coletividade não 
compreender que a proteção do meio ambiente é um dever do Estado com-
partilhado com a coletividade, nenhuma forma de tutela será suficiente.  A 
previsão constitucional, o risco de aplicação de multa, a condenação cri-
minal ou o dever de indenizar serão irrelevantes e insuficientes para inibir 
condutas ofensivas ao meio ambiente.

É sabido que o momento histórico não é favorável às renúncias de 
receitas tributárias, mas, em momentos de crise econômica, assegurar ex-
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pectativas de solução pode ser importante para reerguer a economia. Em 
momentos de crise é indispensável incentivar e instigar o mercado para 
novas soluções econômicas, permitindo que se reciclem as oportunidades 
de crescimento, sem perder de vista a sustentabilidade.

Os formuladores de políticas públicas não podem esperar até que as 
circunstâncias permitam escolhas políticas sem riscos, porque iriam 
esperar para sempre. Uma melhor abordagem é reconhecer as incer-
tezas e aprovar reformas fiscais ambientais, quando as perspectivas 
de ganhar fazem os riscos valerem a pena. (GOULDER, 1994)79

79	  Tradução própria.
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